
1 
2º Simulado Especial SEFAZ-PR (Auditor Fiscal) - 13/04/2025 

 

INSERIR CAPA NESTA PÁGINA



2 
2º Simulado Especial SEFAZ-PR (Auditor Fiscal) - 13/04/2025 

 

Simulado 
2º Simulado Especial SEFAZ-PR (Auditor Fiscal) 

 

Nome: _____________________________________________________________________ 
 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO 

1 - Este simulado conta com questões focadas no concurso para Auditor Fiscal do SEFAZ-PR; 

2 - A prova contém itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 - As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora; 

4 - Os participantes têm das 8:00h às 13:30h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

5 - O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado logo após estas instruções; 

 

PREENCHA SEU GABARITO 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para preencher seu gabarito. 

https://forms.gle/nrUW7ruNezPtXRrE8  

 

https://forms.gle/nrUW7ruNezPtXRrE8
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SIMULADO NO SISTEMA DE QUESTÕES 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para fazer este simulado também no SQ! 

https://coruja.page.link/TPdP   

https://coruja.page.link/TPdP


4 
2º Simulado Especial SEFAZ-PR (Auditor Fiscal) - 13/04/2025 

 

MÓDULO I 
CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 
Felipe Luccas 

 

1. A ambiguidade pode ser provocada pela 
estruturação da frase ou pela polissemia de uma 
palavra. Assinale a alternativa em que se verifica a 
presença de ambiguidade causada por polissemia. 

a) O pai abraçou o filho desanimado; 

b) Pedro encontrou o dono da empresa com o seu 
irmão;  

c) Visitamos a igreja do país que sofreu o atentado; 

d) Ricardo foi atrás do táxi correndo; 

e) João novamente pediu um prato ao garçom. 

 

2. Considere o texto a seguir.  

“Entre os cases de revolução educacional que mais 
impressionam, pela rapidez e abrangência na conquista 
de bons resultados, é o da Coreia do Sul. Debilitada por 
três anos de guerra com a Coreia do Norte, entre 1950 e 
1953, após a invasão do país vizinho, os sul-coreanos 
chegaram a 1960 com índices de desenvolvimento 
urbano, analfabetismo e renda semelhantes aos do Brasil. 
Até o início da década de 1980, eram individualmente 
mais pobres. Hoje, pouco mais de três décadas depois, 
comparar os PIBs per capita dos dois países é produzir 
uma goleada a favor do país asiático: US$ 27,4 mil, quase 
três mais do que os US$ 9,8 mil brasileiros.  

https://revistaeducacao.com.br/2018/11/27/paises-educacao-excelencia/ 

O texto traz dados históricos no sentido de que a 
Coreia do Sul promoveu uma revolução 
educacional impressionante e obteve grande 
crescimento do seu PIB per capta. Assumir que essa 
política, se fosse imitada por outros países, 
produziria em geral os mesmos resultados, 
configura uma linha de raciocínio 

a) dedutivo; 

b) indutivo;  

c) abdutivo; 

d) restritivo; 

e) explicativo. 

 

3. Observe o fragmento:  

“Infelizmente, como quase todos os países do 
Terceiro Mundo, temos a educação como algo 
secundário. Tenho dúvidas sobre como as pessoas 
devam ser despertadas para isso. Acho que os 
exemplos dos países que deram saltos graças à 
educação, como Coreia do Sul, deveriam ser 
enfatizados. Qualquer mudança estrutural de 
médio e longo prazo passa pelas salas de aula.” 

Assinale a alternativa em que palavra sublinhada no 
fragmento apresente a mesma classificação 
morfológica que a palavra destacada acima.  

a) Tenho dúvidas sobre como as pessoas devam ser 
despertadas para isso... 

b) ...países que deram saltos graças à educação, como 
Coreia do Sul... 

c) ...temos a educação como algo secundário... 

d) ...países que deram saltos graças à educação... 

e) Acho que os exemplos dos países... 

 

4. “Pelé saiu da cidade de Três Corações e entrou para 
a história”.  

Sobre a estrutura e a semântica do texto acima, 
assinale a alternativa correta.  

a) As palavras em antítese estão, respectivamente, no 
sentido lógico e no sentido figurado. 

b) O verbo “sair” não foi utilizado em sentido próprio 
na primeira oração.  

c) Verifica-se existência de paradoxo entre os 
conteúdos das orações.  

d) A preposição “para” indica lugar e poderia ser 
adequadamente substituída por “a”.  

e) o vocábulo “história” deveria obrigatoriamente ser 
grafado com inicial maiúscula.  
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5. “É melhor ter uma mão cheia com descanso do que 
ambas as mãos cheias com trabalho e aflição de 
espírito.” (Eclesiastes 4:6) 

Sobre esse provérbio atribuído ao Rei Salomão, é 
correto afirmar que:  

a) a primeira oração representa uma causa para a 
realização da ação indicada na segunda; 

b) a mensagem mostra, implicitamente, que as 
pessoas devem contar com os demais para resolver 
suas demandas.  

c) a frase tem a finalidade de chamar a atenção do 
leitor para refletir sobre o trabalho; 

d) a sentença se estrutura numa estrutura 
comparativa com elipse na segunda oração.  

e) o termo “mão” corresponde a “uma pessoa, 
exemplificando o emprego de um termo que 
representa a parte pelo todo. 

 

6. No site “Imirante.com” apareceu o seguinte texto 
de Leandro Karnal: “Educação é a chave que abre 
portas para o sucesso, impactando diretamente no 
futuro. Com ela é possível adquirir novos 
conhecimentos, ampliar o vocabulário, conceber 
pensamento crítico, ir além do senso comum 
capacitando o indivíduo a ser agente de 
transformação da própria vida. 

Infelizmente, como quase todos os países do Terceiro 
Mundo, temos a educação como algo secundário. 
Tenho dúvidas sobre como as pessoas devam ser 
despertadas para isso. Acho que os exemplos dos 
países que deram saltos graças à educação, como 
Coreia do Sul, deveriam ser enfatizados. Qualquer 
mudança estrutural de médio e longo prazo passa 
pelas salas de aula.” 

(Leandro Karnal: professor, palestrante, escritor, 
Doutor em História Social e influenciador digital.) 

O segmento deve ter seu gênero classificado como 
predominantemente 

a) descritivo, pois define os vários componentes de 
uma estrutura moderna de ensino; 

b) dissertativo-histórico, pois enumera as diversas 
fases por que já passou a tarefa de ensinar;  

c) dissertativo-argumentativo, pois defende uma 
ideia sobre a educação, apoiada em argumento de 
autoridade e exemplo; 

d) dissertativo-expositivo, pois expõe didaticamente 
como deve ser visto a educação nos dias de hoje; 

e) narrativo, pois mostra uma evolução conceitual na 
forma de conceber o ensino. 

 

7. Num livro sobre a história brasileira, um analista 
político diz o seguinte: “A lisura e a honestidade 
frequenta e influencia pouco o Congresso 
Nacional”. 

Suponha que no momento da digitação do texto 
desse analista político, o corretor ortográfico do 
computador tenha indicado a presença de um erro, 
sublinhando o segmento “frequenta e influencia 
pouco o Congresso Nacional”. 

Nesse caso, pode-se afirmar que o corretor 

a) indicou com razão um erro de concordância verbal, 
pois as formas verbais deveriam ser “frequentam” 
e  “influenciam”; 

b) não considerou a existência de sinônimos entre 
“lisura” e “honestidade”;  

c) apontou a falta de paralelismo sintático na 
construção das frases; 

d) mostrou a presença inadequada do advérbio 
“pouco”; 

e) assinalou a falta de correspondência adequada 
entre os termos “frequentar” e “influenciar”. 
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8. Em todas as frases abaixo há a presença do 
vocábulo SE, sublinhado. 

Assinale a frase em que a função desse vocábulo é 
diferente da função presente nas demais frases 

a) Verifique se as informações fornecidas possuem 
fonte verificável.  

b) É preciso repertório para saber se uma referência 
histórica procede. 

c) É preciso se livrar de crenças limitantes, mas sem 
virar um megalomaníaco. 

d) Investidores sabem melhor do que ninguém se a 
mídia está sendo enviesada.  

e) Ninguém mais indaga se os protocolos de pesquisa 
científica são cumpridos. 

 

9. As frases a seguir mostram algumas orações 
reduzidas, que foram modificadas para orações 
desenvolvidas. 

Assinale a opção em que isso não foi feito de forma 
adequada 

a) Não se pode evoluir sem reconhecer os próprios 
erros. / Não se pode evoluir sem que se reconheça 
os próprios erros. 

b) Não se pode descobrir novas políticas econômicas 
sem questionar as antigas. / Não se pode descobrir 
novas políticas econômicas sem que sejam 
questionadas as antigas. 

c) Evoluir não consiste em achar novas formas de agir, 
mas criar formas melhores. / Evoluir não consiste 
em que se achem novas formas de agir, mas que se 
criem formas melhores. 

d) Quando percebemos que é importante mudarmos, 
começa a dor de permanecermos iguais/ Quando 
percebemos que é importante que mudemos, 
começa a dor de permanecermos iguais. 

e) Há um tempo em que é preciso abandonar as 
roupas usadas. / Há um tempo em que é preciso 
que se abandonem as roupas usadas. 

 

 

10. Analise a sentença abaixo. 

“O conceito ‘grande’ tem muitos significados. Por 
exemplo, se um homem muito alto e forte batesse 
numa menininha, ele ainda seria um homem 
grande, mas não seria um grande homem.” 

Assinale a opção que apresenta uma característica da 
linguagem dessa frase. 

a) a polissemia. 

b) a ambiguidade. 

c) a redundância. 

d) o paralelismo. 

e) a expressividade. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 
Carlos Henrique 

 

Um estande de tiro tem a forma de um quadrilátero 
ABCD. A figura a seguir mostra sua representação 
no plano cartesiano, onde cada unidade representa 
20 metros. 

 

Baseado no texto acima, responda às questões 11 e 
12. 

 

11. Em dado momento, a atiradora Penélope corre do 
ponto A ao ponto C em linha reta, e o atirador 
Diego corre do ponto B ao ponto D também em 
linha reta.  Quantos metros Penélope percorreu a 
mais que Diego? 

a) zero  

b) 25   

c) 20 √13  

d) 25 √13 

e) 50 
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12. A área do estande de tiro é igual a: 

a) 10.000 m2  

b) 10.200 m2  

c) 10.400 m2  

d) 10.600 m2 

e) 10.800 m2 

 

13. Em uma pesquisa de mercado para o lançamento 
de uma nova marca de carros, oitenta pessoas 
foram entrevistadas e deviam responder se 
gostavam dos carros das marcas A e B. Quarenta 
pessoas responderam que gostavam dos carros da 
marca A e sessenta pessoas responderam que 
gostavam carros da marca B. 

Sobre as oitenta pessoas entrevistadas, é correto 
concluir que 

a) no máximo vinte não gostam dos carros da marca 
A nem da marca B.  

b) no mínimo dez não gostam dos carros da marca A 
nem da marca B.  

c) no máximo dez gostam das duas marcas.  

d) no mínimo trinta gostam das duas marcas  

e) no máximo vinte gostam das duas marcas. 

 

14. Um órgão possui vinte servidores, dos quais dez 
são homens e dez são mulheres.  Portanto, o 
número de comissões de cinco pessoas que se pode 
formar com três mulheres e dois homens é: 

a) 3600   

b) 1650   

c) 5.450   

d) 5.400   

e) 5.800 

 

 

 

 

 

15. Em uma festa de casamento com 126 pessoas, o 
número de homens era o dobro do de mulheres. 
Dos homens, 22 usavam terno e não usavam 
relógio, e o total dos que usavam relógio era igual 
a 42. Das mulheres, havia tantas que não usavam 
vestido quanto o número de homens que não 
usavam nem terno e nem relógio. Sabendo-se que 
7 mulheres usavam vestido e relógio, o número de 
mulheres que usavam vestido mas não usavam 
relógio era igual a  

a) 10.  

b) 17  

c) 15.  

d) 5.  

e) 21.  

 

16. Num certo ano, o primeiro dia caiu numa terça-
feira e o último dia caiu numa quarta-feira. Neste 
ano, o dia do trabalho, ou seja, primeiro de maio 
caiu em um(a):  

a) quarta-feira  

b) quinta-feira  

c) sexta-feira  

d) sábado  

e) domingo 
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17. Inaugurado em agosto de 2015, o Observatório da 
Torre Alta da Amazônia (Atto, em inglês) é um 
projeto binacional Brasil-Alemanha que busca 
entender o papel da Amazônia no clima do planeta 
e os efeitos das mudanças climáticas no 
funcionamento da floresta. Construída numa 
região de mata preservada, dentro da Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável do Uamatã, a torre 
Atto tem 325 m de altura e é a maior estrutura de 
pesquisa desse tipo em florestas tropicais no 
mundo. 

 

Considere a torre posicionada perpendicularmente 
ao solo e admita que o cabo tensionado fixado no 
solo a uma distância de 75 m da base da torre 
esteja preso à torre em um determinado ponto, 
cuja altura, em relação ao solo, seja igual a 100 m.  

Nesse caso, o comprimento desse cabo é igual a: 

a) 120 m 

b) 125 m 

c) 130 m 

d) 140 m 

e) 150 m 

 

18. Em uma unidade do SEFAZ PR, estão de plantão 
doze auditores, sendo sete homens e cinco 
mulheres. Desse total de auditores, dois serão 
escolhidos ao acaso para compor uma equipe que 
atuará em uma missão. 

Nessa situação hipotética, a probabilidade de que 
essa equipe tenha pelo menos uma mulher é de: 

a) 15/22. 

b) 5/33. 

c) 7/22. 

d) 35/66. 

e) 35/67 

 

19. Considere, abaixo, as afirmações e o valor lógico 
atribuído a cada uma delas entre parênteses.  

− Ou Junior é pintor, ou Bia não é cozinheira 
(afirmação FALSa).  

− Se César é matemático, então Junior não é pintor 
(afirmação FALSa).  

− Bia é cozinheira ou Ana não é motoqueira 
(afirmação VERDADEIRa).  

A partir dessas afirmações,  

a) Junior não é pintor e Bia não é cozinheira.  

b) Ana é motoqueira ou Bia é cozinheira.  

c) César é matemático e Ana não é motoqueira.  

d) Junior é pintor e César não é matemático.  

e) Ana é motoqueira ou Junior não é pintor.  

 

20. Um monumento foi construído com blocos de 
pedras em cada um de seus patamares. De cima 
para baixo, no primeiro patamar há um bloco, no 
segundo quatro blocos, no terceiro sete blocos e, 
assim sucessivamente, cada patamar com três 
blocos a mais que o anterior. Se no último patamar 
há 85 blocos, o número total de blocos de pedra 
neste monumento é de: 

a) 1080                                 

b) 1162                                  

c) 1247                                   

d) 1290                        

e) 1335 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Stefan Fantini 

 

21. São considerados princípios do modelo 
burocrático, EXCETO: 

a) padronização  

b) pessoalidade 

c) meritocracia  

d) hierarquia funcional 

e) especialização 

 

22. Accountability é um conceito relacionado ao fato 
de que 

a) o foco deve ser no controle dos processos.  

b) existe uma mitigação entre os limites do 
patrimônio público e do patrimônio privado. 

c) o Estado deve buscar garantir os serviços por meio 
de uma atitude empreendedora. 

d) o administrador público deve prestar contas de 
suas ações e se responsabilizar por essas ações. 

e) o administrador público deve prestar contas de 
suas ações e responsabilizar os cidadãos por essas 
ações. 

 

23. Dentre as alternativas a seguir, indique a que não 
traz uma das fases do ciclo de políticas públicas  

a) Tomada de contas  

b) Construção da agenda  

c) Implementação 

d) Formulação da política 

e) Avaliação 

 

 

 

 

 

 

24. Os fragmentos a seguir foram extraídos do site da 
Secretaria da Fazenda do Estado do Paraná (SEFAZ-
PR). 

“Executar com integridade a administração tributária, 
aplicando a legislação de forma a viabilizar a 
arrecadação estadual.” 

“Ser reconhecida como instituição essencial ao 
Estado, competente e tecnicamente autônoma, 
com ações pautadas na ética e na integridade.” 

“Competência; Cooperação; Honestidade; 
Integridade; Prática ética e; Reconhecimento.” 

Esses fragmentos representam, respectivamente: 

a) a visão, a missão e os valores da SEFAZ-PR. 

b) a missão, os valores e a visão da SEFAZ-PR. 

c) a missão, a visão e os valores da SEFAZ-PR. 

d) a visão, os valores e a missão da SEFAZ-PR. 

e) os valores, a visão e a missão da SEFAZ-PR. 

 

25. Esforço temporário empreendido para criar um 
produto, serviço ou resultado único/exclusivo, é o 
conceito de 

a) Processo 

b) SIPOC 

c) Organograma 

d) Fluxograma 

e) Projeto  

 

26. Os processos que entregam valor diretamente aos 
clientes são conhecidos como 

a) de suporte 

b) secundários 

c) primários  

d) de apoio 

e) gerenciais 

 

 



10 
2º Simulado Especial SEFAZ-PR (Auditor Fiscal) - 13/04/2025 

 

ANÁLISE DE DADOS: CONCEITOS E 
APLICAÇÕES 

Raphael Lacerda 

 

27. CRISP-DM (Cross-Industry Standard Process for 
Data Mining) é uma metodologia padrão para 
projetos de mineração de dados e ciência de dados. 
Ela organiza o processo em seis fases principais. 
Marque a fase que não consta no modelo 

a) Entendimento do Negócio: Compreender os 
objetivos e requisitos do negócio para definir o 
problema. 

b) Entendimento dos Dados: Coletar, explorar e 
compreender os dados disponíveis. 

c) Preparação dos Dados: Limpar, transformar e 
organizar os dados para análise. 

d) Modelagem: Aplicar algoritmos de mineração de 
dados para criar modelos. 

e) Desenvolvimento de Software: Implementar o 
modelo em produção 

 

28. Sobre as diferenças entre ETL e ELT, assinale a 
alternativa incorreta. 

a) ETL geralmente demanda menos espaço de 
armazenamento do que um ELT. 

b) O custo de manutenção de um ELT geralmente é 
mais baixo que o de um ETL. 

c) Ambas agregam valor na etapa de transformação 

d) ELT, a transformação é a única etapa automática, 
ou seja, não é realizada sob demanda. 

e) ELT copia ou exporta os dados dos locais de origem, 
mas, em vez de carregá-los em uma área de 
preparação para transformação, ele carrega os 
dados em estado brutos diretamente no 
armazenamento de dados no destino para serem 
transformados conforme necessário. 

 

 
 

 

29. Qual das características abaixo não está 
relacionada à Data warehouse: 

a) Armazena grandes quantidades de dados 
estruturados, históricos e atuais 

b) Organiza os dados em tabelas e colunas, e os 
agrupa em esquemas 

c) Os data warehouses destinam-se exclusivamente a 
realizar consultas e análises avançadas e 
geralmente contêm grandes quantidades de dados 
históricos. 

d) Inclui uma solução de extração, carregamento e 
transformação (ELT) para preparar os dados para 
análise 

e) Quando os dados estão em um data warehouse 
eles são voláteis 

 

30. Qual dos algoritmos de aprendizado de máquina 
abaixo é categorizado como um algoritmo de 
aprendizado não supervisionado 

a) Regressão Linear 

b) Árvore de Decisão 

c) K-Means 

d) Regressão Logística 

e) Redes Neurais Supervisionadas 
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31. A respeito do KDD, assinale a alternativa 
incorreta. 

a) A classificação é técnica de mineração de dados 
que designa itens de dados a uma determinada 
classe ou categoria previamente definida a fim de 
prever a classe 

b) A etapa de Mineração de Dados compreende a 
busca efetiva por conhecimentos úteis no contexto 
da aplicação de KDD (Knowledge Discovery in 
Database), ou Descoberta do Conhecimento em 
Bases de Dados. É a principal etapa do processo de 
KDD. 

c) A sequência de etapas correta é seleção, pré-
processamento, transformação, data mining e 
interpretação/avaliação. 

d) A associação compreende a busca por uma função 
que mapeie os registros de um banco de dados em 
um intervalo de valores reais. 

e) Esse processo de descoberta de conhecimento 
compreende cinco fases, Assimilação não faz parte 
dessas fases 

 

32. A respeito de dados estruturados e não 
estruturados assinale a alternativa incorreta 

a) XML e CSV são tipos de dados semi estruturados 

b) Planilha de excel pode ser considerada dado 
estruturado 

c) Dados não estruturados compõe a maior parte do 
big data atualmente 

d) Dados estruturados não podem ser armazenados 
em SGBD's como Oracle e PostgreSQL 

e) Dados não estruturados incluem imagens, vídeos e 
arquivos de áudio 

 

 

 

 

 

ESTATÍSTICA 
Carlos Henrique 

 

Uma auditoria feita em uma empresa farmacêutica 
durante 10 anos (de 2015 a 2024), foi registrado, 
em cada ano, o faturamento anual (Y) da empresa, 
em milhões de reais, e o respectivo investimento 
anual com pesquisa (X), em milhões de reais. Um 
modelo de regressão linear simples Yt = α + βXt + ε 
, t = 1, 2, ... foi elaborado para se prever Y em 
função de X, considerando as informações 
registradas, em que Y1 e X1 são o faturamento e o 
investimento em pesquisa em 2015, Y2 e X2 são o 
faturamento e o gasto com marketing em 2016, e 
assim por diante. Os parâmetros α e β são 
desconhecidos e ε é o erro aleatório com as 
respectivas hipóteses do modelo de regressão 
linear simples.  

As estimativas de α e β foram obtidas pelo método 
dos mínimos quadrados, e sabe-se que o valor da 
soma dos faturamentos e investimento em 
pesquisa de 2015 a 2024 foram, em milhões de 
reais, iguais a 360 e 60, respectivamente. 

A estimativa do coeficiente angular da reta obtida por 
meio do método dos mínimos quadrados foi de 3. 

 

33. O valor de α, em milhões de reais, é igual a: 

a) 16 

b) 18 

c) 20 

d) 24 

e) 30 

 

34. A previsão do faturamento em um determinado 
ano, uma vez que a empresa investiu em pesquisa, 
nesse ano, 4 milhões de reais, é igual a: 

a) 30 milhões 

b) 32 milhões 

c) 35 milhões 

d) 36 milhões 

e) 39 milhões 
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Os estatísticos da polícia estimaram que a 
probabilidade p0 de equipes policiais entrarem em 
conflito ao patrulharem a região Y é de 0,75 (sim, é 
uma região muito violenta). Essa estimativa foi 
obtida com base em um levantamento feito 
durante muitos anos por amostragem aleatória 
simples de 75 patrulhamentos, aplicando-se o 
método da máxima verossimilhança a partir da 
distribuição de Bernoulli. 

Baseado no texto, resolva as questões 35 e 36 

  

35. Se X seguir uma distribuição binomial com 
parâmetros n = 2.000 e probabilidade de 
sucesso p0, a estimativa de máxima 
verossimilhança da média de X será igual a : 

a) 1000 

b) 1200 

c) 1300 

d) 1400 

e) 1500 

 

36. O erro padrão é igual a: 

a) 0,01 

b) 0,02 

c) 0,03 

d) 0,04 

e) 0,05 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MÓDULO II 
CONHECIMENTOS JURÍDICOS 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
Herbert Almeida 

 

37. Carlos é membro de uma comunidade religiosa 
que guarda o sábado como dia sagrado. Aprovado 
para a segunda fase de um concurso para auditor 
fiscal, com prova de aptidão física agendada para 
um sábado pela manhã, ele protocolou pedido para 
remarcação com base em sua fé. Entretanto, a 
banca respondeu que, como não havia previsão em 
edital, não poderia alterar a data para um único 
candidato, indeferindo o pleito. A decisão da 
banca, contudo, não foi fundamentada. Com base 
nas disposições constitucionais e jurisprudenciais 
sobre concursos públicos, assinale a opção correta: 

a) a negativa é válida, pois a escusa de consciência 
não se sobrepõe às regras do edital, em razão do 
princípio da isonomia. 

b) é possível a realização de etapas de concurso 
público em datas e horários distintos dos previstos 
em edital por candidato que invoca a escusa de 
consciência por motivo de crença religiosa, desde 
que presente a razoabilidade da alteração, a 
preservação da igualdade entre todos os 
candidatos e que não acarrete ônus 
desproporcional à Administração Pública, que 
deverá decidir de maneira fundamentada. 

c) seria possível estabelecer critérios alternativos 
para o regular exercício dos deveres funcionais 
inerentes aos cargos públicos, em face de 
servidores que invocam escusa de consciência por 
motivos de crença religiosa, mas não seria possível 
realizar adaptações nas etapas do concurso, uma 
vez que o Estado brasileiro é laico. 

d) a invocação da escusa de consciência não se 
sobrepõe a outros princípios constitucionais, 
especialmente a impessoalidade e a laicidade do 
Estado, inviabilizando realização de etapas do 
concurso em outras datas e até mesmo o 
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estabelecimento de critérios alternativos para o 
regular exercício dos deveres funcionais. 

e) o direito do candidato, em razão de escusa de 
consciência por motivo de crença religiosa, é 
absoluto, sendo sempre obrigatória a adaptação 
das etapas do certame. 

 

38. Carla e Ana vivem em união estável homoafetiva 
e realizaram o procedimento de inseminação 
artificial, cabendo à Ana a realização da gestação. 
Carla é servidora efetiva e Ana ocupa cargo 
comissionado. Por motivos profissionais, Ana não 
pode se afastar, e Carla solicitou a licença-
maternidade. O órgão negou, alegando que a 
licença só poderia ser concedida à adotante 
principal. Acerca do regime constitucional aplicável 
aos servidores públicos, com base na 
jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a 
opção correta: 

a) ambas teriam direito à licença-maternidade, sendo 
que Carla poderá usufruir do benefício pelo prazo 
geral da licença-maternidade, uma vez que Ana 
optou por não usufruir do benefício. 

b) apenas Carla teria direito à licença-maternidade, 
por ser efetiva, mas somente se fosse a gestante. 

c) Ana não faria jus à licença, por exercer cargo de 
provimento em comissão. 

d) ambas têm direito à licença-maternidade, de igual 
duração, em razão da isonomia. 

e) nenhuma das duas teria direito, por falta de 
previsão legal. 

 

39. Pedro, empresário, foi investigado por fraudar 
licitação na Secretaria da Fazenda em conluio com 
servidores públicos. O Ministério Público propôs 
ação de improbidade administrativa contra ele, 
requerendo suspensão de direitos políticos e 
proibição de contratar com o Estado. Com base nas 
disposições da Lei n° 8.429/1992 e no 
entendimento dos tribunais superiores, assinale a 
opção correta: 

a) apenas o agente público pode ser responsabilizado 
por improbidade. 

b) o particular responde apenas por danos ao erário, 
não por sanções políticas. 

c) o empresário pode sofrer sanções como a 
suspensão de direitos políticos, ainda que não seja 
agente público. 

d) a ação deve ser proposta exclusivamente contra o 
agente público. 

e) a condenação de particular depende de 
condenação prévia do servidor. 

 

40. Jobson é prefeito municipal e acabou de realizar a 
sua prestação de contas anual, relativamente aos 
seus atos de governo e de gestão. O processo foi 
encaminhado para o Tribunal de Contas do Estado 
– TCE e, após avaliação da Corte, as contas foram 
remetidas à Câmara Municipal. Sem prejuízo do 
envio ao Legislativo, o TCE julgou as contas de 
gestão, aplicando multa ao prefeito municipal por 
irregularidades identificadas. 

Paralelamente, Jobson foi notificado acerca da 
instauração de procedimento de tomada de contas 
especial que tramitava no âmbito do Tribunal de 
Contas da União – TCU, versando sobre 
irregularidades na aplicação de recursos públicos 
federais repassados ao município em que Jobson 
era prefeito por meio de convênio interfederativo 
de repasse de verbas. A tomada de contas especial 
foi julgada pelo TCU, com aplicação de sanções a 
Jobson, sendo que tais contas não passaram pelo 
crivo do legislativo municipal. 

Considerando as situações hipotéticas acima, marque 
a alternativa correta, considerando a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal – STF. 
Considere que o TCE é o órgão técnico que presta o 
auxílio às câmaras municipais no controle externo 
municipal. 

a) As contas anuais de governo e de gestão do 
prefeito deveriam ser julgadas pelo Tribunal de 
Contas do Estado, cabendo à Câmara Municipal 
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alterar o julgamento mediante dois terços de seus 
membros. 

b) O TCU poderia condenar o prefeito municipal na 
tomada de contas especial, mas subsistiria a 
prerrogativa do Legislativo de alterar o julgamento 
por meio de dois terços dos seus membros. Por 
outro lado, as contas de governo e de gestão são 
julgadas pelo Legislativo, que deverá seguir o 
parecer vinculante da Corte de Contas estadual. 

c) As contas de governo, de gestão e de convênios 
interfederativos de repasse de verbas públicas são 
julgadas pelo Poder Legislativo, mediante quórum 
de dois terços dos seus membros, cabendo aos 
tribunais de contas apenas a emissão dos pareceres 
prévios. 

d) Compete aos Tribunais de Contas o julgamento das 
contas de Prefeitos que atuem na qualidade de 
ordenadores de despesas; essa competência, 
quando atestada a irregularidade de contas de 
gestão prestadas por Prefeitos ordenadores de 
despesa, se restringe à imputação de débito e à 
aplicação de sanções fora da esfera eleitoral, 
independentemente de ratificação pelas Câmaras 
Municipais. 

e) O TCU poderia condenar o prefeito municipal na 
tomada de contas especial, sem que haja posterior 
análise pelo Poder Legislativo; o TCE não tem 
competência para julgar as contas de gestão do 
prefeito, mas apenas para emitir o parecer prévio; 
a Câmara Municipal tem competência para julgar 
as contas de governo e de gestão, sendo 
imprescindível o quórum de dois terços para 
contrariar o parecer prévio da Corte de Contas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

41. Determinada empresa, prestadora de serviços de 
tecnologia para a Secretaria da Fazenda Estadual, 
foi denunciada por manipular cláusulas contratuais 
e pressionar servidores públicos para alterar 
termos de um contrato vigente, em troca de 
vantagens indevidas. A Controladoria-Geral do 
Estado instaurou processo administrativo e 
verificou que a empresa havia se utilizado de outra 
pessoa jurídica como interposta para ocultar os 
reais interesses na contratação. Além disso, a 
empresa firmou acordo de leniência com o objetivo 
de reduzir as penalidades e preservar sua 
capacidade de continuar contratando com a 
Administração Pública. Com base na Lei nº 
12.846/2013, assinale a alternativa correta: 

a) a empresa poderá ser responsabilizada civil e 
penalmente, sendo a comprovação de culpa dos 
sócios condição essencial para a aplicação de 
sanções administrativas. 

b) a ocultação dos reais interesses por meio de 
interposta pessoa física ou jurídica configura ato 
lesivo à administração pública. 

c) a assinatura do acordo de leniência impede 
automaticamente qualquer tipo de 
responsabilização da empresa, inclusive judicial. 

d) a manipulação do contrato apenas configura ato 
ilícito se tiver causado prejuízo financeiro concreto 
ao erário. 

e) o acordo de leniência exime a empresa de reparar 
o dano causado, desde que ela identifique os 
demais envolvidos e colabore com o processo. 

 

  



15 
2º Simulado Especial SEFAZ-PR (Auditor Fiscal) - 13/04/2025 

 

42. Durante uma auditoria fiscal em uma startup de 
análise de crédito, o Auditor da Receita Estadual 
identificou que a empresa coleta e compartilha 
dados de consumidores com outras fintechs, 
inclusive dados sensíveis, como origem racial e 
histórico médico. O compartilhamento é feito com 
base em cláusula genérica de consentimento no 
contrato eletrônico. Não há informações claras 
sobre os critérios de uso dos dados ou os 
responsáveis pelo tratamento. Com base na Lei nº 
13.709/2018 (LGPD), assinale a alternativa correta: 

a) o consentimento genérico é válido desde que o 
titular não manifeste oposição expressa ao 
tratamento dos dados. 

b) dados sensíveis podem ser compartilhados 
livremente entre empresas, desde que constem em 
contratos assinados digitalmente. 

c) a ausência de transparência na identificação dos 
responsáveis não afeta a validade do tratamento 
de dados. 

d) o tratamento de dados sensíveis para fins de 
análise de crédito dispensa consentimento 
específico. 

e) o consentimento deve ser específico, destacado e 
baseado em finalidade legítima, sendo nulo quando 
genérico ou baseado em cláusulas obscuras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

43. Durante situação de emergência pública 
declarada no Município X, a Administração 
contratou, por dispensa de licitação, a sociedade 
empresária Gama. para fornecimento imediato de 
materiais médicos. Passados treze meses da 
contratação inicial e persistindo a situação 
emergencial, cogita-se a possibilidade de nova 
contratação direta da mesma empresa, com 
fundamento na mesma situação. À luz da legislação 
aplicável e do entendimento consolidado pela 
jurisprudência, assinale a alternativa correta: 

a) a sociedade empresária Gama poderá ser 
novamente contratada diretamente, desde que 
demonstre ter capacidade técnica e vantajosidade 
na nova proposta. 

b) a vedação legal à recontratação da sociedade 
empresária Gama é inconstitucional, pois viola os 
princípios da eficiência e da continuidade do 
serviço público. 

c) a sociedade empresária Gama poderá ser 
contratada diretamente apenas se o novo contrato 
tiver por base um fundamento legal diverso do 
utilizado na contratação anterior, sendo vedada a 
prorrogação pelo mesmo motivo, ainda que o 
prazo total fosse inferior a um ano. 

d) a sociedade empresária Gama poderia ser 
novamente contratada com base no mesmo 
dispositivo legal, desde que se tratasse de nova 
emergência ou calamidade pública, distinta da 
anteriormente declarada. 

e) a vedação à recontratação da sociedade 
empresária Gama aplica-se a qualquer hipótese 
futura de contratação direta, mesmo que por novo 
fundamento legal ou em nova situação 
emergencial. 
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44. Determinada empresa foi contratada por um 
órgão público, sob o regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra, para a prestação de serviços de 
limpeza e conservação predial. Após doze meses da 
vigência do contrato, a empresa apresentou pedido 
de repactuação de preços, alegando elevação dos 
custos de mão de obra devido à assinatura de novo 
acordo coletivo de trabalho. O gestor do contrato 
observou que a planilha apresentada incluía 
cláusulas sobre participação nos lucros dos 
empregados e índices de encargos sociais acima do 
previsto na legislação. Com base na Lei nº 
14.133/2021, assinale a alternativa correta: 

a) a repactuação solicitada deverá abranger 
integralmente os novos encargos pactuados no 
acordo coletivo, inclusive os relativos à 
participação nos lucros e aos encargos sociais 
estipulados. 

b) o pedido de repactuação poderá ser aceito, sendo 
suficiente o transcurso de ao menos doze meses 
desde o último reajuste, e que os custos estejam 
demonstrados analiticamente. 

c) a repactuação poderá ser feita 
independentemente de solicitação da contratada, 
bastando a constatação de nova convenção 
coletiva. 

d) a Administração está vinculada aos novos encargos 
fixados em convenção coletiva, mesmo que estes 
só se apliquem a contratos firmados com o poder 
público. 

e) a repactuação poderá ser aceita, desde que haja 
solicitação formal do contratado, com 
demonstração analítica da variação dos custos, 
excluídas as disposições que tratem de participação 
nos lucros, encargos não previstos em lei e 
cláusulas específicas para contratos com a 
administração. 

 

 

 

 

DIREITO CIVIL 
Cadu Carrilho 

 

45. Ana deseja ir morar em outro Estado, mas para 
isso entende que não tem muita autonomia, afinal, 
ela só tem 16 anos. Os pais de Ana pretendem 
emancipá-la, pois, assim, ela poderá exercer os 
atos da sua vida sem precisar da autorização dos 
seus responsáveis. A respeito do conceito da 
emancipação, marque a opção correta:   

a) A menoridade só cessa aos dezoito anos 
completos, quando a pessoa fica habilitada a 
prática de todos os atos da vida civil, de modo que 
não se admite emancipação para ficar longe dos 
pais.  

b) A emancipação pode ser feita pela concessão dos 
pais, ou de um deles na falta do outro, mediante 
instrumento público, independentemente de 
homologação judicial se o menor tiver dezesseis 
anos completos.  

c) A emancipação ocorre pelo casamento, porém, se 
vier a divorciar e ainda não tiver completado a 
maioridade, volta a ser incapaz.  

d) Basta que Ana entre na faculdade do outro Estado 
ou assuma uma função de confiança na Prefeitura 
da nova cidade para que seja emancipada.  

e) A emancipação pode ser feita por sentença do juiz, 
ouvido o tutor, ainda que o menor não tenha 
completado dezesseis anos. 
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46. Alfredo encontra-se em uma situação complicada, 
seu filho está bem doente e precisa urgentemente 
fazer uma cirurgia, percebe-se uma nítida 
necessidade nessa circunstância. Ao procurar o 
hospital, o médico de plantão diz que pode ajudar, 
desde que pague um valor bem alto, afinal, é um 
caso de emergência e já é tarde da noite. Alfredo 
concorda e paga o valor que sabe ser muito acima 
do normal para esse tipo de procedimento. Sobre 
esse caso, configura-se o vício de: 

a) Coação 

b) Simulação 

c) Estado de perigo 

d) Lesão 

e) Dolo 

 

 

DIREITO EMPRESARIAL 
Cadu Carrilho 

 

47. Duas pessoas resolvem montar uma sociedade, há 
um desejo de que todas as situações sejam 
previamente discutidas, então, os pretendentes a 
sócios resolvem fazer um manual contendo as 
regras legais a respeito desse instituto. Sobre 
regras gerais das sociedades, marque e que está de 
acordo com a lei:  

a) Um dos sócios resolve contribuir com serviços, esse 
sócio pode, em regra, nas horas vagas, empregar-
se em atividade estranha à sociedade.  

b) As obrigações dos sócios começam quando o 
contrato é levado a registro, se este não fixar outra 
data, e terminam quando, liquidada a sociedade, se 
extinguirem as responsabilidades sociais. 

c) Os sócios são obrigados, na forma e prazo 
previstos, às contribuições estabelecidas no 
contrato social, e aquele que deixar de fazê-lo, nos 
trinta dias seguintes ao da notificação pela 
sociedade, responderá perante esta pelo dano 
emergente da mora. 

d) A distribuição de lucros ilícitos ou fictícios acarreta 
responsabilidade dos sócios que os receberem, 
conhecendo ou devendo conhecer-lhes a 
ilegitimidade, entretanto, essa responsabilidade 
não pode ser estendida ao administrador que não 
recebeu esses lucros.  

e) O sócio sempre participa dos lucros e das perdas, 
na proporção das respectivas quotas, mas aquele, 
cuja contribuição consiste em serviços, somente 
participa dos lucros na proporção da média do 
valor das quotas. 

 

48. A empresa que entra em crise, enquadrando-se 
em situação de insolvência jurídica e que, 
consequentemente, tem a sua falência decretada, 
acaba tendo que se submeter a algumas situações 
previstas na lei sobre esse estado falimentar. 
Marque a que está correta:    

a) São exigíveis do devedor na falência as obrigações 
a título gratuito e as despesas que os credores 
fizerem para tomar parte na recuperação judicial 
ou na falência, salvo as custas judiciais decorrentes 
de litígio com o devedor. 

b) Não terá prosseguimento no juízo no qual estiver 
se processando a ação que demandar quantia 
ilíquida. 

c) A decretação da falência implica interrupção do 
curso da prescrição das obrigações do devedor 
sujeitas à falência.        

d) A decretação da falência implica suspensão das 
execuções ajuizadas contra o devedor, exceto 
aquelas dos credores particulares do sócio 
solidário, relativas a créditos ou obrigações sujeitos 
à recuperação judicial ou à falência;         

e) A decretação da falência implica proibição de 
qualquer forma de retenção, arresto, penhora, 
sequestro, busca e apreensão e constrição judicial 
ou extrajudicial sobre os bens do devedor, oriunda 
de demandas judiciais ou extrajudiciais cujos 
créditos ou obrigações sujeitem-se à recuperação 
judicial ou à falência.         
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DIREITO PENAL 
Priscila Silveira 

 

49. De acordo com a aplicação da lei penal, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

a) A lei penal retroage para beneficiar o réu, inclusive 
se já tiver transitado em julgado. 

b) A lei penal mais grave aplica-se ao crime 
continuado ou ao crime permanente, se a sua 
vigência é anterior à cessação da continuidade ou 
da permanência. 

c) De acordo com o princípio da anterioridade, não há 
crime sem lei que o defina. 

d) Considera-se praticado o crime no momento da 
ação ou omissão, ainda que outro seja o momento 
do resultado. 

e) A lei penal intermediária, se mais benéfica, aplica-
se aos fatos ocorridos antes de sua entrada em 
vigor, ainda que não seja a lei da época do 
julgamento. 

 

50. Aquele que modifica, falsifica ou utiliza, de forma 
inadequada, marcas, logotipos, siglas ou quaisquer 
outros símbolos ou identificadores de órgãos ou 
entidades da Administração Pública está sujeito às 
mesmas penalidades previstas para o crime de: 

a) reprodução ou adulteração de selo ou peça 
filatélica. 

b) falsidade ideológica. 

c) falsificação de papéis públicos. 

d) falsificação do selo ou sinal público. 

e) falsificação de documento público. 

 

51. Assinale a alternativa correta, referente aos 
crimes contra a Administração Pública 

a) O peculato-desvio é crime material. 

b) Incorre em prevaricação o funcionário público que 
pratica, deixa de praticar ou retarda ato de ofício, 

com infração de dever funcional, cedendo a pedido 
ou influência de outrem. 

c) Incorre em corrupção passiva privilegiada o 
funcionário público que retarda ou deixa de 
praticar, indevidamente, ato de ofício, ou o pratica 
contra disposição expressa de lei, para satisfazer 
interesse ou sentimento pessoal. 

d) No peculato culposo, a reparação do dano, se 
precede à sentença irrecorrível, reduz de metade a 
pena imposta. 

e) No crime de coação no curso do processo, a pena 
aumenta-se de 1/3 (um terço) até a metade se o 
processo envolver crime contra a dignidade sexual.  

 

 

ECA 
Antônio Pequeno 

 

52. De acordo com a Lei nº 8069/1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), assinale a alternativa 
correta.  

a) É dever do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente ensino médio, obrigatório e gratuito, 
inclusive para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria; 

b) O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público objetivo. 

c) Os dirigentes de estabelecimentos de ensino 
fundamental comunicarão à Secretaria de 
Educação os casos de maus-tratos envolvendo seus 
alunos. 

d) As instituições sociais públicas ou privadas que 
desenvolvam atividades com crianças e 
adolescentes e que recebam recursos públicos 
deverão exigir e manter certidões de antecedentes 
criminais de todos os seus colaboradores, as quais 
deverão ser atualizadas a cada 6 (seis) meses.   

e) O não oferecimento do ensino obrigatório pelo 
poder público ou sua oferta irregular não importa 
responsabilidade da autoridade competente. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
Adriane Fauth 

 

53. Em uma audiência pública sobre planejamento 
orçamentário nacional, um deputado federal 
afirmou que determinadas regiões do país 
deveriam receber maior atenção do Poder Público, 
inclusive com benefícios fiscais, obras de 
infraestrutura prioritária e repasses adicionais, 
ainda que isso representasse um tratamento 
desigual em relação às demais regiões. Segundo o 
parlamentar, tais medidas estariam em 
conformidade com os objetivos constitucionais da 
República. 

À luz da Constituição Federal de 1988, a afirmação do 
parlamentar: 

a) revela desrespeito ao princípio federativo, que 
exige tratamento igualitário e simétrico entre os 
entes da Federação. 

b) é incompatível com a ordem constitucional, por 
afrontar o postulado da isonomia entre os cidadãos 
de diferentes regiões. 

c) encontra respaldo nos objetivos fundamentais da 
República, especialmente na promoção da redução 
das desigualdades regionais. 

d) viola a legalidade, pois não há previsão 
constitucional para diferenciação de tratamento 
entre regiões dentro da política orçamentária. 

e) pressupõe emenda constitucional para ser 
viabilizada, em razão da exigência de uniformidade 
na aplicação dos recursos públicos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

54. Em meio a uma grave crise ambiental provocada 
por desmatamentos ilegais em larga escala, o 
Presidente da República concedeu entrevista 
coletiva na qual anunciou que determinaria ao 
Ministro do Meio Ambiente, ao Ministério Público 
Federal (MPF) e ao Poder Judiciário a adoção 
imediata de medidas de fiscalização, apuração de 
responsabilidades e aplicação de sanções aos 
infratores. Além disso, afirmou que se o Ministro 
do Meio ambiente não cumprisse a determinação 
presidencial seria exonerado do cargo. 

À luz da Constituição Federal, é correto afirmar que: 

a) o Presidente da República possui competência para 
determinar as medidas a serem adotadas pelo MPF 
e pelo Judiciário em situações excepcionais, como 
as que envolvem crise ambiental.  

b) o chefe do Poder Executivo pode exonerar o 
Ministro do Meio Ambiente, mas não pode impor 
comandos vinculantes ao Ministério Público 
Federal nem ao Poder Judiciário.  

c) o Presidente pode exonerar o Ministro do Meio 
Ambiente e determinar medidas tanto ao MPF 
quanto ao Judiciário, desde que haja decreto de 
intervenção federal.  

d) a atuação do Presidente da República está 
amparada no princípio da supremacia do interesse 
público, que justifica o comando vinculante a todos 
os órgãos do Estado.  

e) a crise ambiental justifica o exercício do poder de 
polícia direta pelo Chefe do Executivo, inclusive 
sobre órgãos com autonomia funcional, como o 
Ministério Público. 
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55. Em 2023, o Presidente da República, ao enfrentar 
uma crise internacional envolvendo um tratado 
comercial previamente aprovado pelo Congresso 
Nacional, decidiu denunciá-lo, argumentando que 
isso seria necessário para proteger os interesses 
econômicos nacionais. Paralelamente, expediu um 
decreto autônomo reorganizando setores 
estratégicos da administração pública, justificando 
a necessidade de modernização e eficiência 
administrativa. 

Com base na Constituição Federal e na jurisprudência 
do STF, é correto afirmar que: 

a) O Presidente da República pode denunciar o 
tratado internacional, mas, para que a denúncia 
produza efeitos no ordenamento jurídico interno, é 
necessária a aprovação do Congresso Nacional.  

b) O decreto autônomo expedido pelo Presidente da 
República é inconstitucional, pois a reorganização 
da administração pública só pode ser feita por lei 
ou medida provisória.  

c) O Presidente da República pode expedir decreto 
autônomo para reorganizar setores da 
administração pública, inclusive criando órgãos 
públicos.  

d) O Presidente da República não pode denunciar 
tratados internacionais, pois a denúncia de 
tratados é de competência exclusiva do Congresso 
Nacional.  

e) Tanto a denúncia do tratado quanto a expedição do 
decreto autônomo são atos discricionários e 
exclusivos do Presidente da República, uma vez que 
independem de qualquer anuência do Poder 
Legislativo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

56. Um Estado da Federação editou uma lei que 
institui um sistema de cotas para preenchimento 
de vagas em sua universidade estadual, reservando 
parte das vagas exclusivamente para candidatos 
que tenham cursado o ensino médio em escolas 
localizadas no território do referido ente 
federativo. A justificativa apresentada para a 
medida foi a correção de desigualdades 
socioeconômicas regionais. 

À luz da Constituição Federal e da jurisprudência do 
STF, é correto afirmar que: 

a) A medida é válida, pois o ente federativo possui 
autonomia para legislar sobre educação e adotar 
políticas públicas que promovam a redução de 
desigualdades regionais. 

b) A medida é inconstitucional, pois viola o princípio 
da igualdade e o disposto no art. 19, III, da 
Constituição Federal, ao criar discriminação 
regional infundada. 

c) A medida é válida, desde que as vagas reservadas 
sejam destinadas exclusivamente a alunos egressos 
de escolas públicas. 

d) A medida é inconstitucional, pois a reserva de vagas 
em universidades públicas é de competência 
exclusiva da União, sendo vedada aos Estados. 

e) A medida é válida, pois atende ao objetivo 
fundamental da República de erradicar as 
desigualdades sociais e regionais, conforme 
previsto no art. 3º, III, da Constituição Federal. 
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57. Em 2024, durante um período de grave crise 
econômica e social, o Presidente da República foi 
acusado de diversas condutas que podem 
configurar crimes de responsabilidade. Entre as 
acusações, destacam-se o descumprimento de leis 
orçamentárias, a utilização de recursos públicos 
para fins eleitoreiros e a obstrução de investigações 
conduzidas pela Polícia Federal. 

Considerando a Constituição Federal e a 
jurisprudência do STF sobre a matéria, assinale a 
alternativa correta: 

a) O Presidente da República somente pode ser 
responsabilizado por crimes de responsabilidade 
após o término de seu mandato, mediante ação 
penal proposta pelo Procurador-Geral da República 
perante o STF. 

b) O processo de impeachment do Presidente da 
República por crimes de responsabilidade deve ser 
iniciado pela Câmara dos Deputados e julgado pelo 
Senado Federal, exigindo-se, em ambas as Casas, o 
voto da maioria absoluta de seus membros para a 
condenação. 

c) A competência para processar e julgar o Presidente 
da República por crimes de responsabilidade é do 
Supremo Tribunal Federal, mediante autorização 
da Câmara dos Deputados. 

d) O Presidente da República, uma vez denunciado 
por crime comum perante o Supremo Tribunal 
Federal (STF), perde automaticamente o cargo, 
extinguindo-se qualquer possibilidade de processo 
de impeachment por crimes de responsabilidade. 

e) O processo de impeachment do Presidente da 
República por crimes de responsabilidade deve ser 
iniciado por denúncia de qualquer cidadão perante 
a Câmara dos Deputados, exigindo-se o voto de 
dois terços dos membros do Senado Federal para a 
condenação e consequente perda do cargo. 

 

 

 

 

 

58. Maria e Carlos são vizinhos confrontantes em um 
bairro residencial e têm problemas frequentes 
devido ao barulho gerado por uma oficina que 
Carlos administra em sua propriedade. Sendo uma 
área predominantemente residencial, Maria está 
preocupada com a possibilidade de desvalorização 
do seu imóvel, que é de alto luxo, dada as suas 
excelentes condições financeiras, além do 
incômodo diário. Ao conversar com os demais 
vizinhos, eles informaram que o barulho produzido 
na oficina não chega a perturbá-los. Decidida a 
resolver a situação, Maria considera a possibilidade 
de mover uma ação contra Carlos para cessar as 
atividades da oficina.  

À luz da sistemática vigente, é correto afirmar que:  

a) Maria deve procurar um juiz de paz para resolver a 
questão, pois este tipo de conflito não pode ser 
judicializado. 

b) Por se tratar de questões relativas a poluição 
sonora, de interesse difuso, Maria pode recorrer 
diretamente ao Ministério Público para mover a 
ação. 

c) Maria precisa de um advogado ou de acesso à 
Defensoria Pública para ajuizar uma ação de 
obrigação de fazer ou não fazer. 

d) por se tratar de interesse privado e em razão da 
situação pessoal de Maria, ela precisa de um 
advogado para o ajuizamento da ação, não de um 
Defensor Público; 

e) por dizer respeito ao direito de propriedade, que 
tem a natureza de direito fundamental, a ação 
pode ser ajuizada pelo Ministério Público ou pela 
Defensoria Pública; 

  



22 
2º Simulado Especial SEFAZ-PR (Auditor Fiscal) - 13/04/2025 

 

59. Helena possui um contrato com uma Autarquia 
federal, o contrato apresenta cláusulas peculiares 
não comum em contratos do seu ramo. Interessada 
pelo cenário político, Helena decidiu concorrer ao 
cargo de Senadora e para tanto consultou um 
advogado a respeito da existência ou não de 
alguma vedação a sua candidatura em decorrência 
da existência do contrato, o advogado respondeu 
corretamente que: 

a) se eleita, Helena, desde a posse, não poderá 
manter o referido contrato com a autarquia 
federal.  

b) não há óbice à continuidade do contrato, por se 
tratar de atividade privada e essencialmente lícita. 

c) se eleita, Helena, desde a proclamação dos eleitos, 
não poderá manter o referido contrato com a 
autarquia federal. 

d) se eleita, Helena, desde a expedição do diploma, 
não poderá manter o referido contrato com a 
autarquia federal. 

e) não há óbice à continuidade do contrato, desde 
que Helena se abstenha de votar a respeito de 
proposições que tangenciem o seu objeto. 

 

60. João, magistrado em atuação no primeiro grau de 
jurisdição no território do Estado Alfa, e Maria, 
magistrada em atuação no primeiro grau de 
jurisdição no território do Estado Beta, pretendiam 
realizar uma permuta. À luz da sistemática 
estabelecida na Constituição da República, é 
correto afirmar, em relação à situação de João e 
Maria, que a permuta: 

a) somente é possível se forem magistrados de 
segundo grau de jurisdição, dentro do mesmo 
segmento de justiça; 

b) não é admitida, considerando que são magistrados 
em atuação no território de estados autônomos 
entre si; 

c) é possível entre magistrados do mesmo grau de 
jurisdição, qualquer que seja o segmento da justiça 
de um ou outro; 

d) somente é possível se forem magistrados de 
primeiro grau de jurisdição e de igual entrância, 
dentro do mesmo segmento de justiça; 

e) somente é possível se forem magistrados de 
primeiro grau de jurisdição e de igual entrância, ou 
de segundo grau, dentro do mesmo segmento de 
justiça. 

 

 

MÓDULO III 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
Eduardo Da Rocha 

 

61. Com base na Lei 11.580/96, analise as afirmativas 
abaixo sobre hipóteses de não incidência e 
definição do local da operação para fins de 
cobrança do ICMS: 

I. Os serviços prestados pelo rádio e pela televisão 
estão fora do campo de incidência do ICMS, salvo 
quando se tratar de Serviço Especial de Televisão 
por Assinatura. 

II. Equipara-se a estabelecimento autônomo, para 
fins de incidência do ICMS, o veículo utilizado no 
comércio ambulante, permitindo a identificação do 
local da operação mesmo sem sede fixa. 

III. A plataforma continental, o mar territorial e a zona 
econômica exclusiva integram o território deste 
Estado para fins de definição do local da operação. 

Assinale a alternativa correta: 

a) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 

b) Apenas as afirmativas II e III estão corretas. 

c) Apenas a afirmativa I está correta. 

d) Todas as afirmativas estão corretas. 

e) Apenas a afirmativa III está correta. 
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62. Com base na Lei 11.580/96, assinale a alternativa 
correta sobre a aplicação das alíquotas internas do 
ICMS no Estado do Paraná: 

a) A alíquota interna de 19,5% aplica-se apenas às 
operações com mercadorias destinadas ao 
consumidor final não contribuinte localizado 
dentro do Estado. 

b) Nas prestações de serviço de comunicação 
transmitidas do exterior e recebidas neste Estado, 
aplica-se alíquota interestadual de 12%. 

c) A entrada de bens importados do exterior está 
sujeita à alíquota interna, ainda que a importação 
não tenha como destino final o Estado do Paraná. 

d) A prestação de serviço de transporte contratado no 
exterior e que se inicie fora do país está sujeita à 
aplicação da alíquota interna de 19,5%, se o serviço 
for recebido neste Estado. 

e) Quando o remetente estiver localizado fora do 
Paraná e o destinatário for contribuinte situado no 
Estado, aplica-se a alíquota interna de 19,5%. 

 

63. Com base na LC 214/25, analise as afirmativas 
abaixo sobre a importação de serviços e bens 
imateriais: 

I. Considera-se importação o fornecimento de 
serviços ou bens imateriais por residente ou 
domiciliado no exterior, mesmo que a prestação 
ocorra totalmente fora do território nacional, 
desde que o consumo ocorra no Brasil. 

II. Na importação de serviços relacionados a bens 
móveis remetidos ao exterior para execução e 
posterior retorno ao País, não há incidência do IBS 
e da CBS, por se tratar de prestação realizada no 
exterior. 

III. Quando o consumo de bens imateriais ocorrer 
parcialmente no Brasil e parcialmente no exterior, 
apenas a parte consumida em território nacional 
será considerada importação para fins de 
incidência do IBS e da CBS. 

Assinale a alternativa correta: 

a) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 

b) Apenas as afirmativas II e III estão corretas. 

c) Apenas a afirmativa I está correta. 

d) Todas as afirmativas estão corretas. 

e) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 

 

64. A empresa naval Oceano Azul S.A., sediada em 
Niterói (RJ), firmou contrato com uma companhia 
petroleira estrangeira para construir uma 
plataforma marítima que será utilizada na 
exploração de petróleo em alto-mar. Durante a 
construção, diversos fornecedores brasileiros 
entregaram materiais no próprio estaleiro, sem 
que houvesse saída dos produtos do território 
nacional. Diante da dúvida sobre a incidência do IBS 
e da CBS nessas operações, o setor jurídico da 
empresa consultou a legislação. 

Com base na LC 214/25, assinale a alternativa correta: 

a) As entregas feitas dentro do território nacional não 
são consideradas exportações e, por isso, estão 
sujeitas ao IBS e à CBS. 

b) A imunidade do IBS e da CBS não se aplica às 
entregas destinadas a plataformas marítimas, 
mesmo quando contratadas por empresas 
estrangeiras. 

c) As entregas realizadas no território nacional, 
destinadas a plataforma em construção contratada 
por empresa estrangeira, são consideradas 
exportações imunes ao IBS e à CBS. 

d) A imunidade aplica-se somente às exportações 
com saída física do território nacional, não 
alcançando entregas locais. 

e) Apenas as embarcações concluídas e despachadas 
diretamente ao exterior podem se beneficiar da 
imunidade tributária. 
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65.  Com base na Lei 11.580/96, assinale a alternativa 
correta sobre o procedimento de restituição de 
ICMS indevidamente pago: 

a) O contribuinte poderá pleitear a restituição mesmo 
que não comprove que o valor não foi repassado a 
terceiros, sendo essa exigência dispensada pela 
legislação estadual. 

b) O terceiro que tenha suportado o ônus financeiro 
do ICMS pode solicitar diretamente a restituição, 
sub-rogando-se nos direitos do contribuinte. 

c) O contribuinte não pode creditar-se do valor a ser 
restituído em sua conta gráfica, sendo a restituição 
feita exclusivamente em pecúnia. 

d) Após decorrido o prazo de 6 meses da 
protocolização do pedido de restituição, o 
contribuinte poderá escriturar o valor como 
crédito, independentemente de qualquer limitação 
posterior. 

e) Na hipótese de indeferimento posterior à 
apropriação do crédito, não há obrigação de 
estorno do valor lançado, desde que o crédito 
tenha sido escriturado após o prazo de seis meses. 

 

66. A Concessionária Estrela Veículos Ltda. adquiriu 
um automóvel zero quilômetro diretamente da 
montadora, com diversos opcionais e acessórios 
instalados de fábrica, e emitiu a nota fiscal de 
aquisição para incorporação ao seu ativo 
imobilizado, já que o veículo seria utilizado como 
carro de apoio. Ao calcular o IPVA devido, surgiu 
dúvida quanto à base de cálculo aplicável. 

Com base na Lei do IPVA do Estado do Paraná, 
assinale a alternativa correta: 

a) A base de cálculo deve ser o valor venal estimado 
pela tabela de referência divulgada anualmente 
pela Secretaria da Fazenda. 

b) Por se tratar de veículo novo, o IPVA incide apenas 
sobre o valor de fábrica, excluídos opcionais e 
acessórios. 

c) A base de cálculo será o valor do custo de aquisição 
constante da nota fiscal de compra, incluindo os 
opcionais e acessórios. 

d) O IPVA não incide sobre veículos incorporados ao 
ativo imobilizado da empresa. 

e) A base de cálculo é o valor residual contábil do 
bem, por se tratar de ativo imobilizado. 

 

67. O senhor José Roberto, motorista profissional 
autônomo, possui um veículo registrado na 
categoria aluguel, utilizado exclusivamente para 
transporte de passageiros por aplicativo. O veículo 
está em seu nome e foi adquirido há dois anos. No 
início do exercício, ao consultar o lançamento do 
IPVA, José Roberto ficou em dúvida se teria direito 
à isenção do imposto. 

Com base na Lei do IPVA do Estado do Paraná, 
assinale a alternativa correta: 

a) José Roberto faz jus à isenção, pois é pessoa física 
e utiliza o veículo exclusivamente para transporte 
individual remunerado de passageiros. 

b) A isenção não se aplica, pois a atividade de 
transporte por aplicativo não está abrangida pela 
legislação como transporte público de passageiros. 

c) A isenção depende da apresentação de declaração 
de baixa renda e comprovação de atividade 
exclusiva como motorista de aplicativo. 

d) A legislação concede isenção apenas para veículos 
alugados por empresas operadoras de transporte 
coletivo urbano ou metropolitano. 

e) A atividade de transporte por aplicativo equipara-
se ao transporte escolar, motivo pelo qual a 
isenção é automática. 
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LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
Rafael Rocha 

 

68. De acordo com a lei 18.573/15, pode-se afirmar 
que estão sujeitas à incidência do ITCD as seguintes 
transmissões, exceto uma. Assinale-a: 

a) a doação de bens e de direitos, quando feita com 
encargo. 

b) a transmissão causa mortis de um imóvel, desde 
que único da família e que recaia sobre ele cláusula 
de impenhorabilidade e de inalienabilidade. 

c) a retratação do contrato de doação que já houver 
sido lavrado e registrado. 

d) a transmissão por ato inter vivos gratuito de 
quaisquer direitos reais sobre quaisquer bens. 

e) a transmissão por doação, de bens e de direitos 
excluídos da comunhão, realizada entre cônjuges 
em função do regime patrimonial de bens.  

 

69. Com base na lei complementar 107/15, “o tributo 
deve ser capaz de responder facilmente a 
mudanças no ambiente econômico”. Essa definição 
corresponde ao princípio da: 

a) eficiência econômica. 

b) simplicidade administrativa. 

c) flexibilidade. 

d) responsabilidade. 

e) justiça. 

 

70. Com base na lei 18.877/16, pode-se afirmar que 
não poderá ser interposto o seguinte recurso ao 
Conselho de Contribuintes e Recursos Fiscais: 

a) reexame necessário. 

b) de revista. 

c) ordinário. 

d) pedido de reforma de decisão. 

e) pedido de esclarecimento. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
Fábio Dutra 

 

71. Sobre o adequado tratamento tributário ao ato 
cooperativo praticado pelas sociedades 
cooperativas, assinale a alternativa correta. 

a) Cabe à lei ordinária dispor sobre o adequado 
tratamento tributário ao ato cooperativo. 

b) O tratamento tributário ao ato cooperativo não 
inclui o IBS e a CBS. 

c) A lei complementar estabelecerá normas gerais 
sobre o adequado tratamento tributário ao ato 
cooperativo. 

d) As sociedades cooperativas não podem ser 
beneficiadas com regimes especiais ou 
simplificados. 

e) O ato cooperativo é isento de todos os tributos 
federais. 

 

72. Sobre as regras previstas no art. 149-B da 
Constituição Federal, analise as assertivas a seguir 
e assinale a sequência correta. 

I. O IBS e a CBS, observarão as mesmas regras em 
relação a fatos geradores e bases de cálculo. 

II. A imunidade recíproca também abrange a CBS. 

III. A imunidade dos livros, jornais e periódicos é 
exclusiva para o ICMS e para o IBS, após a EC 
132/2023. 

a) V, V, V 

b) F, V, V 

c) V, F, V 

d) V, V, F 

e) F, F, V 
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73. Acerca das limitações constitucionais ao poder de 
tributar, assinale a alternativa correta. 

a) É permitido cobrar tributos no mesmo exercício 
financeiro em que tenha sido publicada a lei que os 
instituiu. 

b) A União pode instituir tributo que não seja 
uniforme em todo o território nacional. 

c) Os Estados podem estabelecer diferença tributária 
em razão da procedência dos bens. 

d) É vedado instituir impostos sobre fonogramas 
produzidos no Brasil de autores estrangeiros. 

e) A utilização de tributo com efeito de confisco é 
vedada na Constituição e tal vedação também se 
aplica às multas tributárias. 

 

74. Considerando jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal acerca de imunidade tributária, 
assinale a alternativa correta: 

a) A imunidade tributária subjetiva das entidades 
filantrópicas aplica-se mesmo quando estas atuam 
apenas como consumidoras de fato. 

b) O STF tem jurisprudência consolidada no sentido 
de que basta a finalidade filantrópica para afastar 
qualquer incidência de ICMS. 

c) A imunidade constitucional alcança apenas a 
entidade que figure como contribuinte de direito 
do tributo. 

d) A Lei Complementar pode estender a imunidade do 
ICMS a todos os entes filantrópicos, ainda que não 
sejam contribuintes de direito. 

e) A imunidade é automaticamente aplicada a 
qualquer operação financeira realizada por 
entidade filantrópica, dispensando a verificação da 
posição jurídica no fato gerador. 

 

75. Uma empresa exportadora foi surpreendida com 
a majoração significativa de uma taxa 
administrativa fixada por portaria ministerial, com 
base em autorização legal genérica. Ao analisar o 
Tema 1085 do STF, o advogado da empresa 
questionou a legitimidade da majoração e se seria 

possível ao Poder Executivo atualizar os valores da 
taxa até os índices oficiais de correção monetária. 
Qual decisão deve ser tomada pela empresa diante 
desse cenário? 

a) Aceitar a majoração integral prevista na portaria, 
pois o Poder Executivo tem discricionariedade 
ilimitada na fixação de taxas. 

b) Impugnar a taxa em qualquer situação, 
considerando que a edição de atos infralegais 
sempre é vedada em matéria tributária. 

c) Reconhecer a legitimidade de qualquer aumento, 
desde que tenha respaldo em lei complementar 
específica. 

d) Contestar a majoração excessiva, pois o STF admite 
apenas atualização de valores até o limite dos 
índices oficiais de correção monetária. 

e) Concordar em parte com a majoração, desde que 
não ultrapasse 10% do valor originário fixado em 
lei. 

 

76. Com base na legislação que trata da 
responsabilidade dos sucessores, assinale a 
alternativa incorreta: 

a) O adquirente de imóvel sub-roga-se nos débitos 
relativos aos impostos que tenham o imóvel como 
fato gerador, salvo existência de prova de quitação. 

b) O sucessor a título universal e o cônjuge meeiro são 
pessoalmente responsáveis pelos tributos do de 
cujus até a data da partilha, limitada essa 
responsabilidade ao quinhão ou meação. 

c) O arrematante em hasta pública não se sub-roga 
em qualquer débito tributário relativo ao imóvel 
arrematado, pois a sub-rogação ocorre sobre o 
preço pago. 

d) No caso de fusão de pessoas jurídicas, a sociedade 
resultante é responsável pelos tributos devidos até 
a data do ato pelas sociedades fusionadas. 

e) Em caso de aquisição de fundo de comércio, se o 
alienante de fundo de comércio cessar a 
exploração do negócio, a responsabilidade do 
adquirente será subsidiária. 
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77. Analise a situação hipotética: Ana, Auditora-
Fiscal, efetuou um lançamento tributário contra 
determinada empresa, apurando falta de 
recolhimento de tributo municipal, cujo fato 
gerador havia ocorrido em 2022. Posteriormente, 
em 2024, seu superior percebeu que havia um fato 
não conhecido na época do lançamento anterior 
que poderia majorar o tributo devido. Diante disso, 
comunicou Ana para tomar as providências 
cabíveis. 

Na hipótese descrita, Ana deve: 

a) Recusar-se a retificar o lançamento, pois só se 
admite revisão quando existe recurso do 
contribuinte. 

b) Realizar a revisão de ofício se houver fato não 
conhecido ao tempo do lançamento anterior. 

c) Manter o lançamento original, pois a legislação 
veda qualquer tipo de correção após a notificação 
ao sujeito passivo. 

d) Cancelar o lançamento anterior, sem poder 
proceder a novo lançamento sobre o mesmo fato 
gerador, uma vez que já transcorreu o prazo 
decadencial. 

e) Exigir a complementação do tributo somente se o 
sujeito passivo anuir expressamente em 
procedimento administrativo voluntário. 

 

78. Considerando as regras de legislação tributária 
sobre a administração tributária, assinale a 
alternativa correta: 

a) A legislação tributária não pode atribuir poderes de 
fiscalização às autoridades administrativas, pois 
isso compete exclusivamente ao Poder Judiciário. 

b) A recusa de apresentação de livros e documentos 
às autoridades fiscais, sob alegação de sigilo 
profissional, é legítima, mesmo em caso de 
obrigação legal de exibição. 

c) A autoridade administrativa pode lavrar termos de 
início de fiscalização em separado dos livros fiscais, 
devendo entregar cópia autenticada ao fiscalizado. 

d) As pessoas que gozem de imunidade fiscal estão 
dispensadas de qualquer fiscalização tributária, 
pois não possuem relação jurídica com o Fisco. 

e) A autoridade fiscal não pode intimar terceiros, 
como bancos e administradoras de bens, para 
obter informações relativas às atividades do 
contribuinte. 

 

79. Considerando as regras de legislação tributária 
sobre a dívida ativa, assinale a alternativa correta: 

a) A inscrição em dívida ativa dispensa a indicação do 
domicílio do devedor, pois basta constar o valor 
devido. 

b) A dívida ativa, mesmo inscrita regularmente, não 
possui presunção de certeza e liquidez, pois o 
contribuinte tem direito ao contraditório. 

c) A omissão de requisitos legais no termo de 
inscrição não permite sua correção a posteriori. 

d) A certidão de dívida ativa, devidamente emitida, 
goza de presunção relativa de certeza e liquidez. 

e) O termo de inscrição da dívida ativa não necessita 
conter a disposição legal em que se funda o crédito, 
bastando a quantia devida. 

 

80. Considerando as regras de legislação tributária 
aplicáveis ao prazo prescricional para a cobrança 
do crédito, assinale a alternativa correta: 

a) O prazo de cinco anos para a execução fiscal inicia-
se apenas após a inscrição em dívida ativa, e não 
admite qualquer forma de interrupção. 

b) A ação de cobrança do crédito tributário prescreve 
em dez anos, podendo ser interrompida a qualquer 
momento pela citação do devedor. 

c) O prazo prescricional não pode ser interrompido 
por protesto extrajudicial, pois somente atos 
judiciais específicos são considerados válidos. 

d) A prescrição ocorre em cinco anos, contados da 
constituição definitiva do crédito, e pode ser 
interrompida pelo despacho do juiz que ordena a 
citação em execução fiscal. 

e) O prazo prescricional é de três anos e não admite 
suspensão ou interrupção, salvo disposição 
expressa em lei estadual, municipal ou federal, 
dependendo do tributo. 
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ECONOMIA E FINANÇAS PÚBLICAS 
Celso Natale 

 

81. Considere uma economia hipotética em que a 
produção de bens é limitada por recursos escassos. 
Suponha que, ao decidir produzir mais 
computadores, essa economia precise reduzir a 
produção de alimentos. Tal situação pode ser 
representada por: 

a) Um deslocamento para a direita da curva de 
demanda por alimentos. 

b) Um aumento da oferta agregada, resultando em 
expansão simultânea de todos os bens. 

c) Um ponto dentro da fronteira de possibilidades de 
produção, indicando desemprego de recursos. 

d) Um movimento ao longo da fronteira de 
possibilidades de produção, refletindo o custo de 
oportunidade. 

e) Um choque positivo de produtividade, que anula a 
necessidade de escolhas econômicas. 

 

82. Em determinado mercado, um aumento de 1% no 
preço de um produto provocou uma redução de 2% 
na quantidade demandada. Com base nessas 
informações, é correto afirmar que a demanda por 
esse produto é: 

a) Perfeitamente inelástica. 

b) Inelástica. 

c) Elástica. 

d) Unitária. 

e) Perfeitamente elástica. 

 

83. Um consumidor dispõe de um orçamento fixo e 
precisa decidir entre consumir dois bens: café e 
chá. Se o preço do café aumenta e o do chá 
permanece constante, e o consumidor passa a 
consumir mais chá e menos café, essa mudança 
pode ser explicada, principalmente: 

a) Pela preferência inata do consumidor por chá, 
independentemente do preço. 

b) Pela redução da utilidade marginal do café em 
relação à do chá. 

c) Pelo efeito substituição, que leva o consumidor a 
trocar o bem que ficou relativamente mais caro. 

d) Pela restrição orçamentária que se deslocou para 
fora, aumentando o consumo dos dois bens. 

e) Pela elevação da renda real do consumidor, que 
torna o café um bem inferior. 

 

84. Considere a função utilidade (U) do consumidor 
descrita por U = 5x + 2y, em que x é quantidade 
demandada do bem X, e y é a quantidade 
demandada do bem Y. Com relação a essa 
especificação, os bens X e Y representam  

a) complementares perfeitos. 

a) substitutos perfeitos. 

a) complementares imperfeitos. 

a) bens não relacionados. 

a) bens de Giffen. 

 

85. Um monopolista enfrenta a seguinte função de 
demanda: 

Q = 100 - 2P 

Seu custo total é dado por: 

CT = 20Q 

Sabendo que a receita total é igual ao preço vezes a 
quantidade, qual o preço que maximiza o lucro 
desse monopolista? 

a) 25 reais 

b) 30 reais 

c) 35 reais 

d) 40 reais 

e) 45 reais 
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86. Um país apresentou, ao final do ano, as seguintes 
informações: 

Receita primária: R$ 1,2 trilhão 

Despesa primária: R$ 1,35 trilhão 

Pagamento de juros da dívida: R$ 250 bilhões 

Com base nesses dados, assinale a alternativa correta 
sobre o resultado fiscal e a dívida pública: 

a) O resultado primário foi superavitário e indica 
redução da dívida líquida. 

b) O resultado nominal foi superavitário, o que 
permite emissão de menos títulos públicos. 

c) O resultado primário foi deficitário em R$ 150 
bilhões e o resultado nominal em R$ 400 bilhões. 

d) O resultado primário foi deficitário, mas o 
resultado nominal foi superavitário graças ao 
pagamento de juros. 

e) A despesa com juros não afeta o resultado nominal, 
apenas o primário. 

 

87. Acerca da Teoria da Tributação, analise as 
afirmativas abaixo.  

I. Esse princípio propõe que os impostos devem ser 
cobrados de acordo com a capacidade econômica 
dos indivíduos.  

II. Esse princípio busca minimizar o impacto dos 
impostos nas decisões econômicas dos 
contribuintes.  

III. Esse princípio defende que a taxa de imposto deve 
ser proporcional à base tributável, ou seja, à 
quantidade de renda ou riqueza.  

Os itens I, II e III possuem, respectivamente, 
características inerentes à:  

a) capacidade contributiva, neutralidade e 
proporcionalidade.  

b) capacidade contributiva, regressividade e 
progressividade.  

c) equidade, neutralidade e proporcionalidade.  

d) capacidade contributiva, regressividade e 
equidade.  

e) verticalidade, equidade regressiva e equidade 
progressiva.  

88. Com base na Teoria da Tributação, considere que 
em determinado país o sistema tributário é muito 
injusto, pois não considera as diferenças entre as 
preferências das pessoas. Essas preferências são 
privadas e não reveladas na economia.  

Dessa forma, é possível concluir que, nesse país:  

a) o sistema tributário causa distorções, sendo 
ineficiente no sentido de Pareto.  

b) a eficiência econômica não guarda relação com as 
distorções que um sistema tributário provoca no 
comportamento dos agentes econômicos.  

c) o governo não consegue influenciar a economia 
através do sistema tributário, mas somente por 
meio de políticas monetárias.  

d) não há relação entre a justiça tributária a equidade 
entre os agentes econômicos.  

e) o sistema tributário ótimo sempre busca promover 
o bem-estar social, sem levar em consideração a 
restrição de receita do governo. 

 

89 De acordo com a curva de Laffer, a elevação da 
tributação em uma estrutura cuja alíquota ainda 
não atingiu o ponto ótimo:  

a) permite que os tributos regressivos onerem a 
camada mais rica da população.  

b) irá afetar negativamente o volume de arrecadação.  

c) contribui para a arrecadação fiscal somente em um 
ambiente inflacionário.  

d) pode acarretar em aumento na arrecadação fiscal.  

e) não causa efeitos sobre a atividade econômica. 
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90. Em relação à política fiscal, assinale a alternativa 
correta.  

a) A Política Fiscal busca combater a inflação através 
do controle da taxa básica de juros.  

b) Para contrair o nível de atividade econômica, o 
governo deve reduzir a tributação.  

c) A inflação de demanda deve ser controlada por 
meio da expansão nos gastos do governo.  

d) No curto prazo, a política fiscal expansionista via 
gastos públicos incentiva o crescimento 
econômico.  

e) Em um contexto de pressão inflacionária, a adoção 
de uma política fiscal exige a elevação dos gastos 
públicos. 

 

 

CONTABILIDADE GERAL 
Marcondes Fortaleza 

 

91. Sobre conceito, objeto, objetivos, campo de 
atuação e classificação dos fatos contábeis, marque 
a assertiva incorreta:  

a) Contabilidade é a ciência que estuda os fenômenos 
patrimoniais, preocupando-se com realidades, 
evidências e comportamentos desses fenômenos 
em relação à eficácia funcional das células sociais.  

b) A contabilidade é a ciência que tem por objeto o 
patrimônio da entidade contábil, e não as contas 
que representam esse patrimônio.    

c) É objetivo da contabilidade fornecer informações 
em geral a todos os públicos que se interessem por 
qualquer tipo de questão.  

d) A contabilidade não tem a responsabilidade de 
criar o sistema gerencial para apuração de custos.  

e) A compra de mercadorias com desconto obtido em 
função do volume representa um fato contábil 
permutativo.    

 

 

92. Sobre a Estrutura Conceitual de Contabilidade, 
marque a alternativa incorreta.      

a) O relatório de informações financeiras impõe 
custos, e é importante que esses custos sejam 
justificados pelos benefícios de apresentar essas 
informações. Há vários tipos de custos e benefícios 
a serem considerados.  

b) A entidade que reporta pode ser uma única 
entidade ou parte da entidade ou pode 
compreender mais de uma entidade. Uma entidade 
que reporta é necessariamente uma entidade legal.  

c) Controle vincula um recurso econômico à entidade. 

d) Contrato executório é o contrato, ou parte de 
contrato, que é igualmente não cumprido – 
nenhuma das partes cumpriu qualquer de suas 
obrigações, ou ambas as partes cumpriram 
parcialmente suas obrigações em igual extensão. 

e) O ativo ou passivo pode existir mesmo se a 
probabilidade de entrada ou saída de benefícios 
econômicos for baixa.  

 

93. Sobre Demonstrações Contábeis e critérios de 
avaliação e classificação de ativos e passivos, 
marque a assertiva correta:  

a) Quando se utiliza o PEPS, o custo dos estoques 
baixados fica pelos preços mais antigos até então 
estocados. No caso de preços crescentes, isso 
significa um custo dos estoques baixados maior do 
que o no custo médio ponderado.  

b) A entidade deve apresentar na Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido o montante de 
dividendos reconhecidos como distribuição aos 
proprietários durante o período e o respectivo 
montante do dividendo por ação.    

c) A comissão dos vendedores deve ser registrada 
como despesa no mesmo período do 
reconhecimento da venda, exceto quando paga, 
total ou parcialmente, em períodos posteriores. 

d) Um título do governo federal com prazo de 
vencimento de três meses, ou de dois anos, mas 
comprado três meses antes de sua maturidade, é 
equivalente de caixa.  
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e) As operações de financiamento feitas diretamente 
pelo fornecedor para aquisições de bens e 
equipamentos, para fins de controle, devem ser 
registradas nas mesmas contas das operações de 
empréstimos e financiamentos.    

 

94.  Admita-se um saldo de R$ 200.000 de Duplicatas 
a Receber, com valores e prazos, a vencer e já 
vencidos, conforme tabela abaixo: 

 
Não 

vencidas 

A 
vencer 
em 30 

dias 

A 
vencer 
em 60 

dias 

A 
vencer 
em 90 

dias 

A 
vencer 
em 180 

dias 

A 
vencer 

em + de 
180 dias 

 

Total 

Duplicatas 
a Receber 

 

45.000 

 

50.000 

 

40.000 

 

30.000 

 

30.000 

 

5.000 

 

200.000 

% de Perda 
Estimada 

 

2% 

 

5% 

 

10% 

 

20% 

 

50% 

 

100% 
 

PECLD        

 O valor a ser constituído a título de Despesa com 
PECLD é de:  

a) R$ 33.400;  

b) R$ 16.700;   

c) R$      900;   

d) R$ 28.400;   

e) R$ 44.200;  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

95. A empresa CM possui três tipos de produtos 
diferentes em seu estoque, sendo que o custo de 
aquisição total é de R$ 34.000, conforme 
evidenciado a seguir.  

Produtos Custo 

unitário 

Quantidade Custo 

total 

A 20 500 10.000 

B 50 360 18.000 

C 30 200 6.000 

Total  1.060 34.000 

Segue, abaixo, valores unitários de venda e despesas 
de venda de cada um dos produtos:  

Produtos Valor de venda 

un 

Despesas de venda 

total 

A 25 1.250 

B 55 5.800 

C 35 1.500 

Assinale o valor da Despesa com Estimativa de Perdas 
em Estoques:  

a) R$       0,00.  

b) R$   500,00.  

c) R$ 3.250,00.  

d) R$ 4.000,00.  

e) R$ 4.500,00.  
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96. Em 2023, a empresa MAVIFOR colocou à venda 
determinados ativos operacionais, além de dívidas 
relacionadas, que deverão ser assumidas pelo 
comprador. Tais ativos estão registrados na 
contabilidade pelo valor líquido de R$ 
3.000.000,00. Antes da reclassificação para ativo 
mantido para a venda, cada um dos ativos e 
passivos foi mensurado de acordo com as normas 
aplicáveis. Ao efetuar o teste de impairment, foi 
reconhecida uma perda de R$ 300.000 para 
terrenos e edifícios.   

 Valor Ajuste – 

Impairment 

Saldo 

contábil 

Terrenos 2.000.000 (200.000) 1.800.000 

Edifícios 1.600.000 (100.000) 1.500.000 

Máquinas 400.000 - 400.000 

Passivos Relacionados (1.000.000) - (1.000.000) 

O grupo de ativos mantido para venda deve ser 
apresentado no Balanço Patrimonial de 2023, 
enquanto aplicações de recursos, pelo valor total 
de: 

a) R$ 1.500.000,00  

b) R$ 2.000.000,00  

c) R$ 2.700.000,00 

d) R$ 3.000.000,00  

e) R$ 3.700.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTABILIDADE AVANÇADA 
Silvio Sande 

 

97. A empresa SS S.A. planeja lançar um novo 
equipamento eletrônico no mercado durante o 
segundo semestre de 2025. Para atrair clientes e 
alcançar o volume de vendas projetado de 50.000 
unidades, a empresa estuda oferecer aos 
consumidores garantia de 3 anos, a contar da data 
da aquisição, responsabilizando-se pelo reparo ou 
substituição de itens com defeito de fabricação. 
Sua experiência pregressa com produtos similares 
a fez estimar que 60% dos equipamentos vendidos 
não apresentarão defeitos no período coberto pela 
garantia; 30% apresentarão pequenos defeitos, 
que devem culminar em gastos com reparos de 
cerca de R$ 800.000,00; e 10% apresentarão 
grandes defeitos, cujos gastos com reparos são 
estimados em R$ 1.500.000,00.  

Com base nessas informações, a empresa SS S.A., em 
31/12/2024, 

a) deve reconhecer uma provisão no valor de R$ 
340.000,00 em seu Balanço Patrimonial. 

b) está dispensada, conforme norma atinente à 
matéria, de realizar reconhecimento ou divulgação. 

c) deve divulgar um passivo contingente no valor de 
R$ 2.250.000,00 em suas Notas Explicativas. 

d) deve reconhecer uma provisão no valor de R$ 
2.300.000,00 em seu Balanço Patrimonial. 

e) deve divulgar um passivo contingente no valor de 
R$ 187.500,00 em suas Notas Explicativas. 
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98. A empresa S2 possuía uma máquina que estava 
reconhecida no Balanço Patrimonial em 
30/04/2022 com os seguintes valores: 

• Máquina: R$ 220.000,00; e, 

• Depreciação acumulada: R$ 30.000,00. 

Tendo em vista que a empresa vai desativar essa linha 
de negócios, ela resolveu colocar a máquina à 
venda, classificando como ativo não circulante 
mantido para venda de acordo com a NBC TG 31. A 
Máquina está disponível para venda nas condições 
em que se encontra, sendo que a a venda é tida 
como altamente provável e a espera-se que ocorra 
em seis meses. Sabe-se que a estimativa de valor 
de venda desta máquina é de R$ 180.000,00. As 
despesas estimadas para se vender a máquina são 
de R$ 4.000,00. Considerando exclusivamente tais 
informações e a NBC TG 31 (R3) – Ativo não 
circulante mantido para venda e operação 
descontinuada, informe a conta e o valor que tal 
ativo deve ser reconhecido em 30/04/2021. 

a) Ativo não Circulante mantido para venda (Ac) R$ 
176.000,00 

b) Ativo não Circulante  mantido para a venda (Añc) 
R$ 186.000,00 

c) Máquina mantida para venda (Ac) R$ 180.000,00 

d) Máquina mantida para venda (Añc) R$ 190.000,00 

e) Imobilizado (Añc) 190.000,00 

 

99. Determinada empresa efetuou as seguintes 
transações no primeiro semestre de 2020:  

• Integralização de capital social, por meio de um 
imóvel, no valor de R$ 500.000,00.  

• Compra de estoque à vista, por R$ 50.000,00.  

• Aquisição de ações em tesouraria, por R$ 20.000,00 

• Compra de automóvel à vista, por R$ 40.000,00.  

• Recebimento de dividendos, no valor de R% 
25.000,00 

• Compra de móveis, para pagamento em agosto de 
2021, por R$ 30.000,00.  

• Pagamento de empréstimo bancário, no valor de R$ 
8.000,00.  

• Pagamento dos salários de funcionários, no valor de 
R$ 4.000,00.  

• Resgate de debênture no valor de R$ 36.000,00.  

• Pagamento de dividendos, no valor de R$ 
15.000,00. 

Considerando as transações acima, o Fluxo de Caixa 
de Financiamento no semestre, evidenciado em 
sua Demonstração dos Fluxos de Caixa, foi de  

a) Consumo de R$ 59.000,00. 

b) Consumo de R$ 64.000,00. 

c) Consumo de R$ 79.000,00. 

d) Consumo de R$ 82.000,00. 

e) Geração de R$ 3.000,00. 

 

100. Em 02/01/2024, a Cia. Paraná possuía 40% das 
ações totais e votantes da Cia. Londrina. Na data, o 
patrimônio líquido da investida era de R$ 100.000. 

Em 03/02/2021, a Cia. paraná passou a deter controle 
da Empresa Londrina ao adquirir mais 40% das 
ações totais e votantes da Cia. Londrina, pagando 
R$ 50.000 à vista. 

Assinale a opção que indica o impacto da operação, 
se existente, na Demonstração do Resultado do 
Exercício da Cia. Paraná. 

 a)  Receita de R$ 10.000. 

 b)  Reserva de lucro de R$ 10.000. 

 c)  Goodwill de R$ 10.000. 

 d)  Ajuste a valor patrimonial de R$ 10.000. 

 e)  Não há impacto 
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101.  A Companhia S2 S.A. está fechando seu exercício 
social de 2021, e recebeu algumas informações do 
departamento fiscal: 

Lucro Antes do Imposto de Renda e Contribuição 
Social: R$ 600.000,00 

Adições Temporárias: R$ 60.000,00 

Adições Definitivas: R$ 40.000,00 

Exclusões Temporárias: R$ 20.000,00 

Exclusões Definitivas: R$ 100.000,00 

Sabe-se que a alíquota do IRPJ/CSLL é de 34%. Sabe-
se também que a entidade tem o direito legal de 
compensar os saldos de Ativo Fiscal e Passivo Fiscal 
Correntes, e os saldos de Ativo Fiscal e Passivo 
Fiscal Diferidos, conforme orientações do 
Pronunciamento Técnico CPC 32. 

Sendo assim, qual é o total, em reais, a ser registrado 
como IR corrente e IR diferido, respectivamente, na 
Demonstração do Resultado apresentada pela 
Companhia?  

 a)   183.600,00 e 20.400,00 

 b)   183.600,00 e 6.800,00 

 c)   197.200,00 e 6.800,00 

 d)   197.200,00 e 13.600,00 

 e)    217.600,00 e 13.600,00 

 

 

CONTABILIDADE DE CUSTOS 
Silvio Sande 

 

102. Analise os dados a seguir referentes a uma 
fábrica que utiliza o Sistema de Custeio-padrão na 
produção de colchões. 

I - Quantidade padrão por produto: 

Matéria-prima - 3 kg a R$ 100,00 por kg 

Mão de obra direta - 4 h a R$ 6,00 por hora 

II - Dados compilados em relação ao desempenho 
real: 

Unidades reais produzidas - 1.000 

Kg de recursos comprados e utilizados - 3.500 

Preço por kg - R$ 95,00 

Horas reais - 6.000 h 

Custo de mão de obra - R$ 42.000,00 

A partir dos dados acima, calcule as variações mistas 
da matéria-prima e da mão de obra direta, 
respectivamente, indicando se cada uma delas é 
favorável ou desfavorável. 

a)  R$2(favorável) e R$2,5(desfavorável) 

b)  R$2(desfavorável) e R$2,5(favorável) 

c)  R$2,5(desfavorável) e R$2(desfavorável) 

d)  R$2,5(favorável) e R$2(desfavorável) 

e)  NULA 

 

103. A Industrial S2 iniciou a produção de 12.500 
unidades de seu único produto. No final do 
período, o setor de produção informou que 10.000 
unidades foram acabadas e transferidas para o 
estoque de produtos acabados e 2.500 unidades 
não foram concluídas. Sabe-se que não existia 
estoque de produtos acabados e em elaboração no 
início do período. 

Os custos incorridos no período totalizaram 
R$957.500,00 (R$500.000,00 de matéria-prima; 
R$345.000,00 de mão de obra direta e 
R$112.500,00 de custos indiretos de produção). 
Sabe-se que as unidades em elaboração 
absorveram 100% da matéria-prima, 60% da mão 
de obra direta e 50% dos custos indiretos de 
produção. 

Com base nas informações apresentadas, marque a 
opção CORRETA que evidencie o saldo da conta de 
Produtos em Elaboração: 

a)  R$200.000,00. 

b)  R$157.500,00. 

c)  R$142.500,00. 

d)  R$143.900,00. 

e)  R$158.800,00 
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104. Uma empresa fabrica e vende seringas. Cada 
seringa tem custo variável unitário de R$0,40 e é 
vendida por R$1,00. Além disso, a empresa incorre 
mensalmente nos seguintes custos e despesas 
fixas: 

• Aluguel da fábrica: R$10.000 

• Salários dos funcionários da fábrica: R$30.000 

•  Depreciação das máquinas: R$6.000 

• Salários dos representantes de vendas: R$20.000 

• Depreciação dos computadores utilizados pelos 
representantes de vendas: R$3.000 

• Depreciação do veículo utilizado para entrega: 
R$4.000 

Assinale a alternativa que indique o ponto de 
equilíbrio financeiro da empresa em unidades de 
seringas. 

a)  66.667 

b)  76.667 

c)  78.333 

d)  100.000 

e)  121.667 

 

105. Uma fábrica produz e vende notebooks. Cada 
notebook é vendido por R$ 4.000 e incorre em 
custos de R$1.600. Ainda, a fábrica reconhece 
mensalmente custos e despesas fixas de, 
respectivamente, R$360.000 e R$120.000. Em 
dezembro de X0, a fábrica produziu e vendeu 250 
notebooks. 

Assinale a opção que indica a margem de segurança 
da fábrica neste mês. 

a)  20,00%. 

b)  25,00%. 

c)  30,00%. 

d)  35,00%. 

e)  40,00%. 

 

106. Considere as informações sobre os dois produtos 
da Cia. Leites Especiais, conforme tabela abaixo. 

 

A Cia. Leites Especiais só consegue comprar 500 
unidades de material especial por semana para a 
produção dos dois tipos de leite. Considerando o 
seu objetivo de maximizar o lucro, a Cia. Leites 
Especiais deve produzir e vender as quantidades 
semanais do Leite A e do Leite B, respectivamente, 
em unidades, de 

a)  100 e 300. 

b)  200 e 100. 

c)  125 e 250. 

d)  200 e 300. 

e)  400 e 900. 

 

 

AUDITORIA FISCAL 
Guilherme Santanna 

 

107. Ao auditar a conta caixa de uma empresa, a 
equipe de auditoria realizou testes de conciliação 
bancária. Ao analisar os dados, observaram que em 
30.12.X0 foi emitido, contabilizado e entregue ao 
respectivo beneficiário um cheque no valor de $ 
500. No entanto, esse cheque só foi apresentado 
no extrato bancário de 8.01.X1. 

Considerando que não há outros itens pendentes e 
que o saldo do extrato em 31.12.X0 era de $ 1.400, 
a conciliação bancária de 31.12.X0 deve ser 
demonstrada com a 

a) soma do valor do cheque no extrato. 

b) dedução do valor do cheque no extrato. 

c) dedução do valor do cheque no extrato e no livro 
razão. 

d) soma do valor do cheque no extrato e dedução de 
seu valor no livro razão. 

e) soma do valor do cheque no extrato e no livro 
razão. 
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108. Sobre a identificação de fraudes nos registros 
contábeis, assinale a alternativa CORRETA:  

a) A auditoria fiscal possui condições de determinar o 
valor exato da receita omitida com base tão 
somente no histórico da conta caixa. 

b) O saldo credor de caixa pode ser caracterizado 
como omissão de receita, a não ser que a entidade 
justifique as razões que levaram a essa situação. 

c) A recomposição do fluxo de caixa do período é uma 
técnica que pode ser utilizada para determinar o 
valor mínimo aproximado de omissão de registro 
contábil de receitas pela empresa. 

d) O kiting e o lapping são exemplos de desfalques 
encobertos de caixa. 

e) A distinção entre a fraude e o erro está no tipo de 
desfalque produzido. 

 

109. Uma empresa realizou investimentos em uma 
coligada e identificou um ágio fundamentado em 
rentabilidade futura. Ao auditar os registros 
contábeis dessa operação, o auditor deve 
considerar que: 

a) os valores apurados como goodwill devem ser 
devidamente amortizados. 

b) se houver indicativo de desvalorização, os valores 
apurados como goodwill devem ser testados para 
recuperabilidade ao final de cada período de 
reporte. 

c) as diferenças entre o custo do investimento e o 
valor justo dos ativos e passivos líquidos não devem 
ser objeto de registro. 

d) os investimentos em coligadas devem ser 
contabilizados pelo método de equivalência 
patrimonial. 

e) o método de equivalência patrimonial deve ser 
adotado ainda que o investidor deixe de ter 
influência significativa sobre a coligada. 

 

 

 

110. Em um procedimento de auditoria, o auditor 
obteve indícios de que, ao realizar a aquisição à 
vista de um item para uso pessoal do diretor 
presidente, a entidade auditada realizou o seguinte 
lançamento contábil: 

D. Mercadorias 

C. Banco a conta movimento 

Nessa situação, o registro contábil configura 

a) passivo fictício, sujeitando o contribuinte às 
sanções previstas em Lei. 

b) ativo oculto, sujeito à multa pela autoridade fiscal. 

c) superavaliação do patrimônio líquido. 

d) superavaliação de despesas. 

e) ativo fictício. 

 

111. Ao analisar o ativo de uma sociedade 
empresarial, o auditor observou que uma máquina 
foi adquirida pelo valor de $ 1.500, incluído o valor 
de $ 500, relativo a um software necessário ao seu 
funcionamento. 

O referido software é utilizado para controlar a 
máquina, sem o qual ela não opera. 

Nessa situação, o auditor deve verificar se os registros 
contábeis evidenciaram corretamente o registro 
no. 

a) Imobilizado, no montante de $ 1.500. 

b) Imobilizado no valor de $ 1.000 

c) Intangível no valor de $ 500, referente ao software 
necessário ao funcionamento da máquina. 

d) Imobilizado no valor de $ 500 e intangível no valor 
de $ 1.000. 

e) Ativo circulante, no valor de $ 1.500. 
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112. Um auditor independente executou uma revisão 
retrospectiva dos julgamentos e premissas da 
administração relacionadas com as estimativas 
contábeis refletidas nas demonstrações contábeis 
do exercício anterior. Ele verificou que o risco de 
inadimplência, utilizada no cálculo das perdas 
estimadas com créditos de liquidação duvidosa era 
estimado em 5% em X0. No entanto, a 
administração aplicou a porcentagem de 8% sobre 
os valores a receber. 

Foi percebido pelo auditor que o uso de 8% gerou 
um(a): 

a) superavaliação de passivo e de despesas. 

b) superavaliação de ativo e de despesas. 

c) subavaliação de ativo e superavaliação de 
despesas. 

d) subavaliação de passivo e superavaliação de 
receitas. 

e) superavaliação de ativo e subavaliação de receitas. 

 

 

PRÁTICA EM ANÁLISE DE DADOS 
Emannuelle Gouveia 

 

113. Uma financeira estipula novas regras para a 
concessão de empréstimo consignado para 
servidores públicos. As condições para liberação do 
empréstimo são: o servidor ser concursado, ter 
menos de 3 filhos e salário superior a R$ 10.000,00. 
Foi então pedido a um analista que determinasse 
quantos cidadãos se enquadravam nas referidas 
condições usando uma tabela dinâmica no Excel 
para determinar esse número. 

SERVIDOR EFETIVO SALARIO QUANTIDADE DE FILHOS 

MARIA SIM R$ 11.000,00 0 

JOÃO NÃO R$ 5.000,00 2 

PEDRO NÃO R$ 9.000,00 3 

ANTONIO SIM R$ 10.500,00 1 

ANA SIM R$ 7.000,00 0 

a) Escolher a variável servidor e arrastá-la para o 
campo da soma de valores e escolher as outras três 
variáveis e arrastá-las para o campo linhas. 

b) Escolher a variável servidor e arrastá-la para o 
campo da soma de valores e escolher as outras três 
variáveis e arrastá-las para o campo filtros. 

c) Escolher a variável servidor e arrastá-la para o 
campo da soma de valores e escolher as outras três 
variáveis e arrastá-las para o campo colunas. 

d) Escolher a variável quantidade de filhos e arrastá-
la para o campo da soma de valores e escolher as 
outras três variáveis e arrastá-las para o campo 
filtros. 

e) Escolher a variável salario e arrastá-la para o campo 
da soma de valores e escolher as outras três 
variáveis e arrastá-las para o campo linhas. 

 

114. Para inserirmos uma função no Excel temos 
vários caminhos. Caso desejemos utilizar as teclas 
de atalho, devemos pressionar a combinação: 

a) Ctrl+ K 

b) Shift+ F2 

c) Ctrl + Alt + T 

d) CTRL + N 

e) Shift + F3 

 

115. Um servidor, usuário do MS Excel 365 BR, criou 
uma planilha simples para o cálculo do ICMS, 
conforme imagem a seguir: 

 
Na célula B4, ele inseriu a fórmula =B2/(1-B3). 

Se ele inserir, na célula B2, o valor de R$ 2.200,00, o 
valor que aparecerá na célula B4 será: 

a) R$ 2.650,60 

b) R$ 2.200,00 

c) R$ 1.650,60 

d) R$ 2.800,00 

e) R$ 374,00 
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116. Sobre as funções do Excel, listadas abaixo, 
marque a descrição correta: 

a) A função =SUBSTITUIR() -> Substitui o texto pelo 
valor nulo. 

b) A função =MED() -> Identifica a média aritmética 
dos valores selecionados. 

c) A função =ARRUMAR() -> Remove espaços 
desnecessários no texto, e reorganiza as palavras 
de acordo com uma melhor lógica encontrada. 

d) A função =ARRED() -> Arredonda o valor para a 
quantidade de dígitos existente na célula anterior 
acima da atual. 

e) A função =AGORA() ->Apresenta a data e hora 
atual. 

 

117. Na funcionalidade de Formatação Condicional 
do Excel, encontramos vários recursos para que o 
usuário possa aplicar efeitos visuais e de 
formatação em geral em suas planilhas 
obedecendo a regras e condições pré-definidas. 
Das letras abaixo, marque a que não está dentre as 
opções ofertadas nesse menu. 

a) Inserção de Alertas 

b) Realçar Regras das Células. 

c) Regras de Primeiros/Últimos 

d) Barras de Dados 

e) Escalas de Cor 

 

118. Das letras abaixo, marque a que indica uma 
referência em que a coluna está relativa e a linha 
absoluta: 

a) $D$2. 

b) $D2. 

c) D2 

d) D$2. 

e) 2D. 

 

 

 

119. Considere a Planilha Microsoft Excel a seguir. 

 

A fórmula da célula C1 utilizada para calcular o 
número de dias entre duas datas é: 

a) =B1-A1 

b) =DIAS360(A$1;B$1) 

c) =FRAÇÃOANO(B1;A1;1) 

d) ANO($B$1)-ANO($A$1) 

e) =DATAM(A1;B1) 

 

  



39 
2º Simulado Especial SEFAZ-PR (Auditor Fiscal) - 13/04/2025 

 

120. O código abaixo cria três tabelas em um banco 
de dados relacional: 

CREATE TABLE Tenista ( 

tid INTEGER PRIMARY KEY, 

nome VARCHAR(100), 

idade INTEGER); 

CREATE TABLE Quadras ( 

qid INTEGER PRIMARY KEY, 

nome VARCHAR(50), 

modelo VARCHAR(50)); 

CREATE TABLE Reservas ( 

tid INTEGER, 

qid INTEGER, 

data DATE, 

PRIMARY KEY (tid, qid), 

FOREIGN KEY (tid) REFERENCES Tenista(tid), 

FOREIGN KEY (qid) REFERENCES Quadras(qid)); 

As tabelas armazenam respectivamente: os tenistas 
cadastrados, as quadras existentes e as reservas 
feitas pelos tenistas para uso das quadras. 

Considerando as tabelas acima, a seguinte consulta 
foi realizada: 

SELECT T.nome FROM Tenista T 

WHERE NOT EXISTS ( 

(SELECT Q.qid FROM Quadras Q) 

EXCEPT 

(SELECT R.qid FROM Reservas R 

WHERE R.tid = T.tid)); 

O retorno da consulta foi os nomes 

a) dos tenistas que possuem reservas para todas as 
quadras. 

b) das quadras que não possuem reservas. 

c) dos tenistas que não possuem reservas. 

d) dos tenistas que possuem reserva para mais de 
uma quadra. 

e) das quadras que possuem reservas feitas por todos 
os tenistas. 

 

 

 

121. Qual das letras abaixo não indica uma função de 
agregação no SQL. 

a) SUM. 

b) MIN. 

c) AVG. 

d) COUNT. 

e) HAVING. 

 

122. Marque, das alternativas abaixo, a cláusula JOIN 
que retorna todos os registros quando há uma 
correspondência na tabela da esquerda ou da 
direita. 

a) LEFT JOIN. 

b) FULL OUTER JOIN 

c) RIGHT JOIN 

d) SELF JOIN. 

e) INNER JOIN 

 

123. Sobre SQL, analise: 

I - Um dos comandos do DML (Data Manipulation 
Language) é o UPDATE.  

II - CREATE e DELETE são comandos da DCL (Data 
Control Language).  

III - Dois comandos do DDL (Data definition Language) 
são ALTER E DROP.  

Está(ão) correta(s), apenas:  

a) I. 

b) I e II.  

c) II e III.  

d) I e III.  

e) III. 
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124. Uma maneira alternativa de observação de 
dados de uma ou mais entidades (tabelas), que 
compõem uma base de dados e que pode ser 
considerada como uma tabela virtual ou uma 
consulta armazenada é: 

a) Indice. 

b) View. 

c) Chave estrangeira. 

d) Chave primária. 

e) Chave Composta. 

 

125. No tratamento de valores nulos, em SQL, a lógica 
admite três estados. 

T – true 

F – false 

? – unknown (desconhecido) 

Nesse contexto, considere as expressões lógicas a 
seguir. 

I. (T OR F) AND (? OR T) 

II. T AND ((? OR F) OR ?) 

III. NOT (? AND (? AND ?)) 

Com relação às expressões acima, está correto 
afirmar que o valor final é desconhecido (?), ou 
seja, não pode ser previamente definido pois 
variará de acordo com as entradas em: 

a) I, apenas. 

b) I e II, apenas. 

c) I e III, apenas. 

d) II e III, apenas. 

e) I, II e III. 

 

 

 

 

 

 

 

126. Cecília está construindo um algoritmo que 
descreve um menu de funções do sistema, cujas 
opções serão baseadas em números. Em seguida o 
algoritmo ler a opção, e repetirá o fluxo até que 
seja digitado o número zero que indicará a saída do 
algoritmo. Para isso, Cecília deve utilizar qual 
estrutura de controle: 

a) enquanto - faça; 

b) se - então; 

c) repita - até; 

d) para - faça; 

e) se - então - senão. 

 

127. A estrutura de dados, usada em programação, 
em que o elemento removido da estrutura é o que 
foi inserido mais recentemente é chamada de 

a) fila. 

b) pilha. 

c) lista encadeada. 

d) árvore. 

e) tabela. 
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128. Analise o trecho de pseudocódigo a seguir. 

a := 3; 

b := a * 10; 

while a < 12 and b > 16 

begin 

  if a <> b 

    begin 

      if a > 6 

        print (a, b) 

      else 

        a := a + 5; 

    end 

  else 

    begin 

      a := b – 2; 

      print (a); 

    end; 

  a := a + 2 

end; 

Assinale a opção que exibe o conteúdo final do 
resultado gerado pela possível execução desse 
código.  

a) 8 80 

b) 8 30 

c) 10 30. 

d) 8 30 

   13 80 

e) 0 

 

129. As expressões regulares são strings utilizadas 
como padrões para corresponder a conjuntos de 
strings, para ajudar em buscas e manipulações de 
dados: 

Expressão: \d{2} -? (\d{4} -?)+ 

Essa expressão indica uma generalização para o 
padrão de números de telefones brasileiros. Nela, 
a a função do (+) “sinal de mais” representa: 

a) um quantificador e indica que aquilo que precede 
o sinal de (+) pode ocorrer uma ou mais vezes.  

b) um lookbehind negativo de caractere e indica que 
aquilo que precede o sinal de (+) pode ocorrer 
nenhuma ou mais vezes, opcionalmente.  

c) um lookahead positivo e indica que aquilo que 
precede o sinal de (+) pode ocorrer uma ou mais 
vezes.  

d) um quantificador e indica que aquilo que precede 
o sinal de (+) pode ocorrer nenhuma ou mais vezes.  

e) uma âncora e indica que o que precede o sinal de 
(+) pode ocorrer nenhuma ou mais vezes, 
opcionalmente. 

 

130. Das letras abaixo, marque aquela que não é uma 
característica do Notepad++ 

a) Leveza e desempenho pois Notepad++ é conhecido 
por seu baixo consumo de recursos, permitindo a 
edição rápida mesmo de arquivos grandes.  

b) Limitação de suporte a linguagens pois possui 
realce de sintaxe apenas para as linguagens de 
programação: C, C++, Java, e Python. 

c) Interface com múltiplas abas o que permite a 
abertura e edição simultânea de vários arquivos, 
tornando a navegação entre diferentes 
documentos prática e eficiente.  

d) Plugins e extensibilidade o que permite ampliar 
suas funcionalidades, desde a gravação de macros 
para automatizar tarefas repetitivas até 
ferramentas de comparação de arquivos.  

e) Funcionalidades avançadas pois o Notepad++ 
conta com recursos como busca e substituição com 
suporte a expressões regulares, o que o torna uma 
ferramenta poderosa para desenvolvedores e para 
quem lida com grandes volumes de texto.  

 

 

 

 

 

  



42 
2º Simulado Especial SEFAZ-PR (Auditor Fiscal) - 13/04/2025 

 

Discursiva 
Em 2025, a Calçados XYZ Ltda. remeteu, por meio de veículos próprios, diversas caixas de sapato de uma 

para outra de suas lojas, em estado diverso da federação. Contudo, os veículos foram parados pela 

fiscalização tributária estadual e, não tendo sido emitida nota fiscal das mercadorias transportadas, houve 

autuação pelo Fisco Estadual, que cobrou o valor de ICMS, bem como a multa pela ausência da nota fiscal, 

com base em legislação estadual que impede a circulação física de mercadorias desacompanhadas de nota 

fiscal. 

 

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

a) Discorra sobre o conceito de circulação de mercadoria para fins de incidência do ICMS. 

b)  Está correto o Fisco estadual em cobrar o ICMS nessa operação?  

c) Conceitue e diferencie obrigação principal e obrigação acessória.  

d) Está correto o Fisco estadual em multar a sociedade empresária por ausência de nota fiscal? 
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Folha de Resposta 

01  
02  
03  
04  
05  
06  
07  
08  
09  
10  
11  
12  
13  
14  
15  
16  
17  
18  
19  
20  
21  
22  
23  
24  
25  
26  
27  
28  
29  
30  
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O QUE VOCÊ ACHOU DESTE SIMULADO? 
Conte-nos como foi sua experiência ao fazer este simulado. 

Sua opinião é muito importante para nós! 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9  

 

NÃO É ASSINANTE? 
Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe gratuitamente dos 

projetos exclusivos. Clique no link! 

http://estrategi.ac/assinaturas 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES 
Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com mais questões 

cadastradas e mais soluções por professores. Clique no link e conheça! 

http://estrategi.ac/ok1zt0 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9
http://estrategi.ac/assinaturas
http://estrategi.ac/ok1zt0

